
CÂMARA DE VEREADORES DE SAPUCAIA DO SUL
Av. Assis Brasil, 51 – Centro – CEP: 93.220.050 - Sapucaia do Sul – RS

Fone: 51 3474.1226
Email: compras@cmsapucaiadosul.rs.gov.br

PREGÃO ELETRÔNICO 006/2026

EDITAL Nº 006/2026
LICITAÇÃO Nº 006/2026

EXPEDIENTE ADMINISTRATIVO Nº 606/2026

OBJETO:  Registro  de  Preço  para  aquisição,  futura  e  eventual,  de  acordo  com  as 
necessidades da Câmara Municipal  de Vereadores de Sapucaia do Sul,  de  cadeiras  de 
escritório,  conforme demanda,  por um período  de  12  (doze)  meses  de  acordo  com as 
condições  e  especificações  estabelecidas  neste  Edital  e  seus  anexos. 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: R$ 77.312,77 ( setenta e sete mil, 
trezentos e doze reais, setenta e sete centavos)

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 23/11/2026 ÀS 09h

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço por ITEM

MODO DE DISPUTA: Aberto

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: exclusiva para Microempresas e  Empresas 
de Pequeno Porte (Art. 48, inciso I da Lei Complementar nº 123/2006).

O edital, seus anexos e todos os atos do Pregão poderão ser baixados por download nos sítios 
https:www.portaldecompraspublicas.com.br e www.cmsapucaiadosul.rs.gov.br
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PREGÃO ELETRÔNICO
006/2026

Processo Administrativo nº 606/2026

Torna-se público que a Câmara Municipal de Sapucaia do Sul, por meio da sua DIVISÃO DE 
PATRIMÔNIO, com sede na Avenida Assis Brasil, nº 51, Bairro Centro, Sapucaia do Sul/RS,  
realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 
14.133,  de  2021,  e  demais  legislações  aplicáveis  e,  ainda,  de  acordo  com  as  condições 
estabelecidas neste Edital.

1. DO OBJETO

1.1 O objeto da presente licitação é a aquisição de cadeiras de escritório, via REGISTRO 
DE PREÇOS, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus 
anexos.

1.2 O presente certame será regido pelos seguintes diplomas legais:
a) Lei Federal nº 14.133/2021;
b) Lei Federal nº Nº 8.078/1990;
c) Lei Complementar nº 123/2006.

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

2.1. Para participar do certame, o licitante deve providenciar o seu credenciamento, com 
atribuição de chave e senha, diretamente junto ao provedor do “Portal de Compras Públicas”, 
onde deverá informar-se a respeito do seu funcionamento, regulamento e instruções para a sua 
correta utilização.

2.2. As  instruções  para  o  credenciamento  podem  ser  acessadas  no  sítio  eletrônico 
https://www.portaldecompraspublicas.com.br  ou  solicitadas  por  meio  do  endereço  de  email 
pregoeiro@cmsapucaiadosul.rs.gov.br

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 
Sistema relacionado no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

2.3.1. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 
em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos  
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praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou da Câmara Municipal de Sapucaia do Sul por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

2.4. A não  observância  do  disposto  no  item anterior  poderá  ensejar  desclassificação  no 
momento da habilitação.

2.5. Não poderão disputar esta licitação:
 

2.5.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

2.5.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 
ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

2.5.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 
responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento 
de bens a ela necessários;

2.5.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 
de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

2.5.5. Aquele  que  mantenha  vínculo  de  natureza  técnica,  comercial,  econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau;

2.5.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

2.5.7. Pessoa física ou jurídica que,  nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 
edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação 
de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

2.5.8. Agente  público  da  Câmara  Municipal  ou  do  Poder  Executivo  Municipal  de 
Sapucaia do Sul, sua administração direta ou indireta.

2.5.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio;

2.5.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição;
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2.5.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações 
que possam configurar  conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 
emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 
14.133, de 2021.

2.6. O impedimento de que trata o item 2.5.4 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 
ela  aplicada,  inclusive  a  sua  controladora,  controlada  ou  coligada,  desde  que  devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

2.7. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que se referem os itens 2.5.2 e 2.5.3 poderão participar no apoio das atividades de 
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 
supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

2.8. Equiparam-se  aos  autores  do  projeto  as  empresas  integrantes  do  mesmo  grupo 
econômico.

2.9. O disposto nos itens 2.5.2 e 2.5.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

2.10. A vedação de que trata o item 2.5.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação  na  qualidade  de  integrante  de  equipe  de  apoio,  profissional  especializado  ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

2.11. A participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do  
art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

2.11.1.  A obtenção  do  benefício  a  que  se  refere  o  item  anterior  fica  limitada  às 
microempresas  e  às  empresas  de  pequeno  porte  que,  no  ano-calendário  de  realização  da 
licitação,  ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores 
somados  extrapolem  a  receita  bruta  máxima  admitida  para  fins  de  enquadramento  como 
empresa de pequeno porte.
 

3. DA  APRESENTAÇÃO  DA  PROPOSTA  E  DOS  DOCUMENTOS  DE 
HABILITAÇÃO

3.1. Na  presente  licitação,  a  fase  de  habilitação  sucederá  as  fases  de  apresentação  de 
propostas e lances e de julgamento.

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 
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com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste 
Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

3.3. No  cadastramento  da  proposta  inicial,  o  licitante  declarará,  em  campo  próprio  do 
sistema, que:

3.3.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais,  nas  convenções  coletivas  de  trabalho  e  nos  termos  de  ajustamento  de  conduta 
vigentes  na  data  de  sua  entrega  em  definitivo  e  que  cumpre  plenamente  os  requisitos  de 
habilitação definidos no instrumento convocatório;

3.3.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

3.3.3 não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

3.3.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

3.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar,  ainda,  em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 
2021.
 
3.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar,  ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos 
§§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei nº 14.133, de 2021.

3.5.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

3.5.2. Nos  itens  em  que  a  participação  não  for  exclusiva  para  microempresas  e 
empresas  de  pequeno porte,  a  assinalação  do  campo “não” apenas  produzirá  o  efeito  de  o 
licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, 
mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

3.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.3 ou 3.5 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.

3.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta até a abertura da sessão pública.
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3.8. Não  haverá  ordem  de  classificação  na  etapa  de  apresentação  da  proposta  e  dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 
abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

3.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

3.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 
seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da  
proposta e obedecerá às seguintes regras:

3.10.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre 
os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance 
que cobrir a melhor oferta; e

3.10.2. Os  lances  serão  de  envio  automático  pelo  sistema,  respeitado  o  valor  final 
mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.
 
3.11. O valor  final  mínimo ou  o  percentual  de  desconto  final  máximo parametrizado  no 
sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

3.11.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado 
o critério de julgamento por menor preço; e

3.11.2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 
quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma 
do item 3.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 
promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 
controle externo e interno.

3.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão.

3.14. O  licitante  deverá  comunicar  imediatamente  ao  provedor  do  sistema  qualquer 
acontecimento  que  possa  comprometer  o  sigilo  ou  a  segurança,  para  imediato  bloqueio  de 
acesso.

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
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4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 
dos seguintes campos:

a) a individualização da licitante, com razão social, CNPJ,  endereço  completo, 
telefone, indicação de endereço eletrônico;
b) dados bancários (nome do banco, números da conta corrente e da agência) e assinatura 
do representante legal da licitante);

c) As características do item cotado (marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e outros 
dados pertinentes, observadas as especificações constantes do Termo de Referência);

d) O preço unitário, individualizado por item, e o preço correspondente à quantidade total 
licitada para mesmo.

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

4.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo 
previsto para contratação.

4.3. Nos  valores  propostos  estarão  inclusos  todos  os  custos  operacionais,  encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto.

4.4. Os  preços  ofertados,  tanto  na  proposta  inicial,  quanto  na  etapa  de  lances,  serão  de 
exclusiva  responsabilidade  do  licitante,  não  lhe  assistindo  o  direito  de  pleitear  qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses.

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas  contidas,  em  conformidade  com  o  que  dispõe  o  Termo  de  Referência,  assumindo  o 
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer 
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.7.1 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua apresentação.

4.7.2.  Os  licitantes  devem respeitar  os  preços  máximos  estabelecidos  no  Termo de 
Referência.
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4.8. O  descumprimento  das  regras  supramencionadas  pela  Administração  por  parte  dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande 
do Sul e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo 
para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei,  nos termos do art. 71,  
inciso IX,  da Constituição;  ou condenação dos agentes públicos  responsáveis  e  da empresa 
contratada  ao  pagamento  dos  prejuízos  ao  erário,  caso  verificada  a  ocorrência  de 
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

4.9. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar  
do regime de tributação pelo Simples Nacional.

5. DA  ABERTURA  DA  SESSÃO,  CLASSIFICAÇÃO  DAS  PROPOSTAS  E 
FORMULAÇÃO DE LANCES
 
5.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação,  
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes.

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro.

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

5.6. Os  licitantes  poderão  oferecer  lances  sucessivos,  observando  o  horário  fixado  para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 
oferta deverá ser de 2% (dois por cento).

5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 
quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível
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5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

5.11. O  presente  pregão  eletrônico  adota  o  modo  de  disputa  “aberto”,  de  modo  que  os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública.
 

5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 
será  de  dois  minutos  e  ocorrerá  sucessivamente  sempre  que  houver  lances  enviados  nesse 
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 
ordem final de classificação.

5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada 
em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de 
apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

5.11.5. Após  o  reinício  previsto  no item supra,  os  licitantes  serão convocados  para 
apresentar lances intermediários.

5.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e  
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

5.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar.

5.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real,  
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

5.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

5.16. Quando  a  desconexão  do  sistema  eletrônico  para  o  Pregoeiro  persistir  por  tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 
vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico 
utilizado para divulgação.

5.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

5.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
9
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pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação 
com os valores da primeira  colocada,  se  esta  for  empresa de maior  porte,  assim como das  
demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

5.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor  
lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

5.18.2. A  melhor  classificada  nos  termos  do  subitem  anterior  terá  o  direito  de 
encaminhar  uma  última  oferta  para  desempate,  obrigatoriamente  em  valor  inferior  ao  da 
primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 
comunicação automática para tanto.

5.18.3. Caso  a  microempresa  ou  a  empresa  de  pequeno  porte  melhor  classificada 
desista  ou  não  se  manifeste  no  prazo  estabelecido,  serão  convocadas  as  demais  licitantes  
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por 
cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no  
subitem anterior.

5.18.4. No  caso  de  equivalência  dos  valores  apresentados  pelas  microempresas  e 
empresas  de  pequeno  porte  que  se  encontrem  nos  intervalos  estabelecidos  nos  subitens 
anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 
apresentar melhor oferta.

5.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

5.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 
será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

5.19.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão 
apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;

 
5.19.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para 

a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto 
de cumprimento de obrigações previstos nesta lei;

5.19.1.3. Desenvolvimento  pelo  licitante  de  ações  de  equidade  entre 
homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

5.19.1.4. Desenvolvimento  pelo  licitante  de  programa  de  integridade, 
conforme orientações dos órgãos de controle.

10
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5.19.2. Persistindo o empate,será assegurada preferência, 
sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:

5.19.2.1. Empresas estabelecidas no território do estado do Rio Grande 
do Sul;

5.19.2.2. Empresas brasileiras;

5.19.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 
tecnologia no país;

5.19.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da 
lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.

5.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o Pregoeiro 
poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

5.20.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, 
for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração.

5.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes.

5.20.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 
autos do processo licitatório.
 

5.20.4. O Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo máximo 
de 02 (duas) horas,  envie a  proposta adequada ao último lance ofertado após a  negociação 
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

5.20.5. É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

5.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta.

6. DA FASE DE JULGAMENTO

11
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6.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado  em  primeiro  lugar  atende  às  condições  de  participação  no  certame,  conforme 
previsto  no  art.  14  da  Lei  nº  14.133/2021,  legislação  correlata  e  no  item  2.5  do  edital, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura  
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

6.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União.

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-
Geral da União.

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

6.3. Caso  conste  na  Consulta  de  Situação  do  licitante  a  existência  de  Ocorrências 
Impeditivas  Indiretas,  o  Pregoeiro  diligenciará  para  verificar  se  houve fraude por  parte  das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros.

6.3.2. O  licitante  será  convocado  para  manifestação  previamente  a  uma  eventual 
desclassificação.

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta 
de condição de participação.

6.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 
algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o Pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em 
conformidade com os itens 2.11 e 3.6 deste edital.

6.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à  
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 
seus anexos.

6.5.1. Poderão  ser  realizadas,  em  relação  ao  licitante  provisoriamente  vencedor, 
diligências  de  análise  e  avaliação  da  conformidade  da  proposta,  mediante  homologação  de 
amostras,  exame  de  conformidade  e  prova  de  conceito,  entre  outros  testes  de  interesse  da 
Administração, de modo a comprovar sua aderência às especificações definidas no termo de 
referência ou no projeto básico.

6.6. Poderá ser estabelecida, via sistema, uma prorrogação, por ato do Pregoeiro, com prazo 
de até duas horas, prorrogável por igual período, para envio da proposta adequada ao último 
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lance ofertado e, se necessário, dos documentos complementares, nas seguintes situações:
 

6.6.1. Por solicitação do licitante, mediante justificativa aceita pelo Pregoeiro ou pela 
comissão de contratação, quando o substituir; ou

6.6.2. De oficio, a critério do Pregoeiro, quando constatado que o prazo estabelecido 
não  é  suficiente  para  o  envio  dos  documentos  exigidos  no  edital  para  a  verificação  de 
conformidade da proposta.

6.7. Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou 
inferior ao desconto definido para a contratação, o Pregoeiro poderá negociar condições mais 
vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

6.7.1 A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada 
pelos demais licitantes.

6.7.2 Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo, ou inferior ao desconto definido 
para  a  contratação,  a  negociação  poderá  ser  feita  com  os  demais  licitantes  classificados, 
exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação crescente,  quando 
adotado o critério de julgamento por menor preço, ou decrescente, quando adotado o critério de 
julgamento por maior desconto.

6.7.3. Em caso de propostas intermediárias empatadas, serão utilizados os critérios de 
desempate definidos no art. 60 da Lei nº 14.133/21.

6.7.4. Concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata da sessão 
pública, devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação.

6.7.5. Observado o prazo de que trata o item 6.6,  o Pregoeiro deverá solicitar,  no 
sistema, o envio da proposta e, se necessário, dos documentos complementares, adequada ao 
último lance ofertado após a negociação.
 
6.8. Quando  integrarem o  rol  de  documentos  exigíveis,  as  planilhas  com indicação  dos 
quantitativos e dos custos unitários, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas 
Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), estas deverão ser encaminhadas pelo sistema junto 
com os respectivos valores readequados à proposta vencedora.

6.9. Caso a proposta do licitante vencedor não atenda ao quantitativo total estimado para a 
contratação, poderá ser convocada a quantidade de licitantes necessária para alcançar o total 
estimado, respeitada a ordem de classificação, observado o preço da proposta vencedora.

6.10. Será desclassificada a proposta vencedora que:

6.10.1. Contiver vícios insanáveis;
13
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6.10.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no termo de referência;

6.10.3. Apresentar  preços  inexequíveis  ou  permanecerem  acima  do  preço  máximo 
definido para a contratação;

6.10.4. Não  tiverem  sua  exequibilidade  demonstrada,  quando  exigido  pela 
administração;

6.10.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste edital ou 
seus anexos, desde que insanável.

6.11. Será considerado indício de inexequibilidade propostas cujos valores forem inferiores a 
50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.
 
6.12. A inexequibilidade só será considerada após diligência do Pregoeiro que comprove que 
o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta,  e  que inexistem custos de oportunidade 
capazes de justificar o vulto da oferta.

6.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá  ser  colhida  a  manifestação  escrita  do  setor  requisitante  do  serviço  ou  da  área 
especializada no objeto.

6.14. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 
primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de 
não aceitação da proposta.

6.14.1. Por  meio  de  mensagem  no  sistema,  será  divulgado  o  local  e  horário  de 
realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos 
os interessados, incluindo os demais licitantes.

6.14.2. Os  resultados  das  avaliações  serão  divulgados  por  meio  de  mensagem  no 
sistema.

6.14.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 
justificativa  aceita  pelo  Pregoeiro,  ou  havendo  entrega  de  amostra  fora  das  especificações 
previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.

6.14.4. Se  a(s)  amostra(s)  apresentada(s)  pelo  primeiro  classificado  não  for(em) 
aceita(s),  o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo 
classificado.  Seguir-se-á  com a verificação da(s)  amostra(s)  e,  assim,  sucessivamente,  até  a 
verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.

6.15. Encerrada a fase de julgamento, após a verificação de conformidade da proposta de que 
trata o item 6.1, o Pregoeiro verificará a documentação de habilitação do licitante conforme 
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disposições deste edital.
 

7.     DAS AMOSTRAS

7.1. O licitante classificado provisoriamente em primeiro lugar em cada item da tabela constante 
no item 1.1 deverá apresentar amostra do material ofertado, assim que solicitado pelo Pregoeiro. 
As amostras deverão ser entregues devidamente montadas e prontas para uso, em conformidade 
com as especificações técnicas estabelecidas neste Termo de Referência, sendo de responsabili-
dade do licitante todos os custos relativos ao transporte e à montagem. 

7.2. Juntamente com as amostras, o licitante deverá apresentar catálogos, fichas técnicas, manu-
ais ou outros documentos técnicos emitidos pelo fabricante que permitam comprovar o atendi-
mento do material ofertado às especificações e aos requisitos exigidos neste Termo de Referên-
cia. Os documentos deverão permitir a identificação do modelo e das características do produto, 
podendo ser utilizados para subsidiar a análise de conformidade da amostra pela Administração. 

7.3. A exigência de amostra tem por finalidade verificar a conformidade do material com as es -
pecificações técnicas estabelecidas neste Termo de Referência, bem como aferir sua qualidade e  
padronização.

7.4. O licitante convocado deverá encaminhar a amostra no prazo de até 5 (cinco) dias, contados 
da solicitação do Pregoeiro.

7.5. A amostra apresentada não será considerada como parte do quantitativo a ser fornecido, não 
podendo ser deduzida do total contratado.

7.6. As amostras, independentemente de aprovação ou reprovação, deverão ser retiradas pelo li-
citante no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da comunicação do resultado. 

7.7. Será desclassificado o licitante que:
I – tiver sua amostra reprovada; 
II – deixar de apresentar a amostra quando solicitado; ou
III – apresentá-la em desacordo com as exigências ou fora do prazo estabelecido.

7.8. O material a ser fornecido deverá ser idêntico à amostra aprovada. Constatada qualquer di-
vergência entre o material entregue e a amostra aprovada, a Contratada deverá promover a subs-
tituição dos itens, às suas expensas, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

7.9. Na hipótese de reprovação da amostra apresentada pelo licitante classificado provisoria-
mente em primeiro lugar, ou no caso de não apresentação da amostra no prazo estabelecido, o  
Pregoeiro convocará o licitante remanescente subsequente, obedecida a ordem de classificação, 
para apresentação de amostra, nas mesmas condições e prazos anteriormente fixados.
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7.10. O procedimento previsto no item anterior será repetido sucessivamente, até que seja obtida 
amostra que atenda integralmente às especificações deste Termo de Referência.

7.11. A convocação dos licitantes remanescentes não gera direito adquirido à contratação, con-
dicionando-se esta à aprovação da amostra e ao atendimento de todas as exigências do edital.

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO

8.1. Os  documentos  previstos  no  Termo  de  Referência,  necessários  e  suficientes  para 
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de  
habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.1.1.  A  documentação  exigida  para  fins  de  habilitação  jurídica,  fiscal,  social  e 
trabalhista e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.

8.1.2. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 
no  Sicaf  e  mantê-los  atualizados  junto  aos  órgãos  responsáveis  pela  informação,  devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 
ou aqueles se tornem desatualizados, sob pena de desclassificação no momento da habilitação.

8.1.3. Os  documentos  exigidos  para  habilitação  que  não  estejam contemplados  no 
Sicaf serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de até 2h (duas horas),  
prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro.

8.1.4. A verificação  no  Sicaf  ou  a  exigência  dos  documentos  nele  não  contidos 
somente será feita em relação ao licitante vencedor.

8.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em cópias 
digitalizadas a partir do original, podendo ser substituídos por registro cadastral emitido por 
órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na  
Lei nº 14.133/2021.

8.2.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não- digitais quando houver dúvida em relação 
à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.

8.3. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de  
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da 
lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).
 
8.4. Será  verificado  se  o  licitante  apresentou  no  sistema,  sob  pena  de  inabilitação,  a 
declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

8.5. O licitante  deverá  apresentar,  sob  pena  de  desclassificação,  declaração  de  que  suas 
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propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 
de entrega das propostas.

8.6. A verificação  pelo  pregoeiro,  em  sítios  eletrônicos  oficiais  de  órgãos  e  entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

8.7. Os documentos relativos à regularidade fiscal  que constem do Termo de Referência 
somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas,  
e apenas do licitante mais bem classificado.

8.8. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:

8.8.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;

8.8.2. Atualização  de  documentos  cuja  validade  tenha  expirado  após  a  data  de 
recebimento das propostas;

8.9. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 
ou  falhas,  que  não  alterem a  substância  dos  documentos  e  sua  validade  jurídica,  mediante 
decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins 
de habilitação e classificação.

8.9.1 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a  
apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 
8.13.1.
 

8.9.2. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação 
do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 
trata o subitem anterior.

8.9.3.  A comprovação  de  regularidade  fiscal  e  trabalhista  das  microempresas  e  das 
empresas  de  pequeno  porte  somente  será  exigida  para  efeito  de  contratação,  e  não  como 
condição para participação na licitação. 

9. DOS RECURSOS

9.1. A interposição  de  recurso  referente  ao  julgamento  das  propostas,  à  habilitação  ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 
da Lei nº 14.133, de 2021.
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9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura 
da ata.

9.3. Quando  o  recurso  apresentado  impugnar  o  julgamento  das  propostas  ou  o  ato  de 
habilitação ou inabilitação do licitante:

9.3.1.  a  intenção  de  recorrer  deverá  ser  manifestada  imediatamente,  sob  pena  de 
preclusão;
 

9.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez)  
minutos.

9.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 
ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver  editado o ato ou proferido a decisão  
recorrida,  a  qual  poderá reconsiderar  sua decisão no prazo de 3 (três)  dias úteis,  ou,  nesse 
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão 
no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

9.10. Os autos  do  processo  permanecerão com vista  franqueada  aos  interessados  no sítio 
eletrônico https://www.portaldecompraspublicas.com.br/

10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

10.1.1. Deixar  de entregar  a  documentação exigida para  o certame ou não entregar 
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
 

10.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
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justificado, não mantiver a proposta em especial quando:

10.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou 
após a negociação;

10.1.2.2. Recusar-se  a  enviar  o  detalhamento  da  proposta  quando 
exigível;

10.1.2.3. Pedir  para  ser  desclassificado  quando  encerrada  a  etapa 
competitiva;

10.1.2.4. Deixar de apresentar amostra;

10.1.2.5. Apresentar  proposta  ou  amostra  em  desacordo  com  as 
especificações do edital;

10.1.3. Não  celebrar  o  contrato  ou  não  entregar  a  documentação  exigida  para  a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

10.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de 
registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido 
pela administração;

10.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para
o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação

10.1.5. Fraudar a licitação

10.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 
especial quando:

10.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

10.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;

10.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

10.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

10.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da lei n.º 12.846, de 2013.

10.2. Com fulcro na lei nº 14.133, de 2021, a administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar  aos  licitantes  e/ou  adjudicatários  as  seguintes  sanções,  sem  prejuízo  das 
responsabilidades civil e criminal:
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10.2.1. Advertência;

10.2.2. Multa;

10.2.3. Impedimento de licitar e contratar;

10.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria  
autoridade que aplicou a penalidade;

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

10.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida.

10.3.2.  As  peculiaridades  do  caso  concreto  10.3.3.  as  circunstâncias  agravantes  ou 
atenuantes;

10.3.4. Os danos que dela provierem para a administração pública;

10.3.5.  A implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa de  integridade,  conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle.

10.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 
licitado, recolhida no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

10.4.1. Para as infrações previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, a multa será de 
0,5% a 15% do valor do contrato licitado.

10.4.2.   Para as infrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, a 
multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.
 
10.5. As  sanções  de  advertência,  impedimento  de  licitar  e  contratar  e  declaração  de 
inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  poderão  ser  aplicadas,  cumulativamente  ou  não,  à 
penalidade de multa.

10.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

10.7. A sanção  de  impedimento  de  licitar  e  contratar  será  aplicada  ao  responsável  em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e 
contratar  no  âmbito  da  Administração  Pública  direta  e  indireta  do  ente  federativo  a  qual 
pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

10.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 
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ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 
9.1.7 e 9.1.8,  bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.1.1,  10.1.2 e 
10.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 
licitar  e  contratar,  cuja  duração  observará  o  prazo  previsto  no  art.  156,  §5º,  da  Lei  nº 
14.133/2021.

10.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 
preço,  ou  em  aceitar  ou  retirar  o  instrumento  equivalente  no  prazo  estabelecido  pela 
Administração,  descrita  no  item 10.1.3,  caracterizará  o  descumprimento  total  da  obrigação 
assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do 
Município de Sapucaia do Sul.

10.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
adjudicatário  para,  no  prazo  de  15  (quinze)  dias  úteis,  contado  da  data  de  sua  intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

10.11. Caberá  recurso  no  prazo  de  15  (quinze)  dias  úteis  da  aplicação  das  sanções  de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior,  
que  deverá  proferir  sua  decisão  no  prazo  máximo  de  20  (vinte)  dias  úteis,  contado  do 
recebimento dos autos.

10.12. Caberá  a  apresentação  de  pedido  de  reconsideração  da  aplicação  da  sanção  de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 
recebimento.

10.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

10.14. A aplicação  das  sanções  previstas  neste  edital  não  exclui,  em  hipótese  alguma,  a 
obrigação de reparação integral dos danos causados.

11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

11.1. Qualquer  pessoa  é  parte  legítima  para  impugnar  este  Edital  por  irregularidade  na 
aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da  
data da abertura do certame.

11.2. A resposta  à  impugnação  ou  ao  pedido  de  esclarecimento  será  divulgado  em  sítio 
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eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da  
abertura do certame.

11.3. A  impugnação  e  o  pedido  de  esclarecimento  poderão  ser  realizados  por  forma 
eletrônica,  via  petição  encaminhada  diretamente  pelo  e-mail 
pregoeiro@cmsapucaiadosul.rs.gov.br, endereçada ao pregoeiro.

11.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame.

11.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 
ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

11.5. Acolhida  a  impugnação,  será  definida  e  publicada  nova  data  para  a  realização  do 
certame.
 
12. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

12.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 5 
(cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de 
Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

12.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:
(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e
(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

12.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada 
no sistema de registro de preços.

12.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o 
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência,  com a indicação do licitante  
vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais 
condições.

12.5. O  preço  registrado,  com a  indicação  dos  fornecedores,  será  divulgado  no  PNCP e 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

12.6. A  existência  de  preços  registrados  implicará  compromisso  de  fornecimento  nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de 
licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

12.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do 
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cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado.

13. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

13.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:

13.1.1. Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário,  
observada a classificação na licitação; e

13.1.2. Dos licitantes que mantiverem sua proposta original.

13.2. Será  respeitada,  nas  contratações,  a  ordem  de  classificação  dos  licitantes  ou 
fornecedores registrados na ata.

13.2.1. A apresentação  de  novas  propostas  na  forma  deste  item  não  prejudicará  o 
resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado.

13.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 
cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua 
proposta original.

13.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando 
houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

13.3.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e 
nas condições estabelecidos no edital; ou

13.3.2. Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de 
preços, pelos seguintes motivos:

13.3.2.1. Descumprimento as condições da ata de registro de preços sem motivo 
justificado;

13.3.2.2.  Não retirada  pelo  fornecedor  da  nota  de  empenho,  ou instrumento 
equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;

13.3.2.3. No fornecedor não aceitar manter seu preço registrado sem apresentar 
comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado;

 
13.3.2.4. O fornecedor sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 

art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, sendo que, caso a penalidade aplicada não ultrapasse 
o  prazo  de  vigência  da  ata  de  registro  de  preços,  a  Câmara  de  Vereadores  poderá, 
mediante  decisão  fundamentada  e  aprovada  pela  Mesa  Diretora,  decidir  pela 
manutenção  do  registro  de  preços,  vedadas  novas  contratações  derivadas  da  ata 
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enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

13.4. O cancelamento do registro será formalizado por despacho fundamentado e aprovado 
pela Mesa Diretora da Câmara de Vereadores, garantidos os princípios do contraditório e da 
ampla defesa.

13.5. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, a Câmara de Vereadores poderá 
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

13.6. O  cancelamento  dos  preços  registrados  poderá  ser  total  ou  parcial  nas  seguintes 
hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:

13.6.1. Por razão de interesse público;

13.6.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior.

13.7. Quando o preço de mercado tiver se tornado superior ao preço registrado e o fornecedor 
não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer a  
alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que o impossibilite 
de cumprir o compromisso.

13.7.1   Se  não  houver  êxito  nas  negociações,  a  Câmara  de  Vereadores  adotará  as 
medidas cabíveis para a obtenção de contratação mais vantajosa.

13.8. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao 
do  adjudicatário  concordar  com a  contratação  nos  termos  em igual  prazo  e  nas  condições 
propostas pelo primeiro classificado, a Administração,  observados o valor estimado e a sua 
eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:
 

13.8.1. Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, 
na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço 
do adjudicatário; ou

13.8.2. Adjudicar  e  firmar  o  contrato  nas  condições  ofertadas  pelos  licitantes 
remanescentes

14.     DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

14.2.  Não  havendo  expediente  ou  ocorrendo  qualquer  fato  superveniente  que  impeça  a 
realização  do  certame  na  data  marcada,  a  sessão  será  automaticamente  transferida  para  o  
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 
comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
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14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília - DF.

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a  
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório.

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 
na Administração.
 
14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 
e do interesse público.

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://www.portaldecompraspublicas.com.br/

14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

14.11.1.ANEXO I - Termo de Referência
14.11.1.1. Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar
14.11.2.ANEXO II – Minuta de Contrato
14.11.3.ANEXO III – Minuta de Ata de Registro de Preços
14.11.4.ANEXO IV –  Formulário de apresentação de proposta
14.11.5.ANEXO V -  Declaração de cumprimento do disposto no Inciso XXXIII do Art. 

7º da Constituição Federal
14.11.6.ANEXO VI – Declaração de idoneidade
14.11.7.ANEXO VII – Ficha de indicação de preposto
14.11.8.ANEXO VIII – Declaração de cumprimento de habilitação
14.11.9.ANEXO IX – Declaração de enquadramento em ME ou EPP
14.11.10.ANEXO X – Declaração de inexistência de vínculos
14.11.11.ANEXO XI – Protocolo de entrega de amostras
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Sapucaia do Sul, 05 de Novembro de 2026.

Jusseli Andrea Lasta
Diretora de Patrimônio e Manutenção

APROVO

Cleber Rachel
Vereador Presidente
Câmara de Vereadores de Sapucaia do Sul/RS

Registre-se se publique-se.
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

EDITAL  006/2026

LICITAÇÃO  006/2026

PREGÃO ELETRÔNICO 006/2026

EXPEDIENTE ADMINISTRATIVO 606/2026

01. CONDIÇÕES GERAIS DE CONTRATAÇÃO

1.1.   Registro de Preço  para aquisição, futura e eventual, de acordo com as necessidades da 
Câmara  Municipal  de  Vereadores  de  Sapucaia  do  Sul,  cadeiras  de  escritório,  conforme 
demanda, por um período de 12 (doze) meses de acordo  com as condições e especificações 
estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

ITEM DESCRIÇÃO QTDE R$ UNIT. 
MÉDIO

01 Cadeira  Giratória,  com  braços  reguláveis,  conforme 
ABNT NBR 13962/18, com espaldar alto. Ajustes e movi-
mentos independentes para altura do assento e inclinação 
do encosto. Com rodízios e giro de 360 graus do assento e 
encosto. Encosto estruturado em compensado multilami-
nado anatômico de espessura mínima de 12 mm a 15 mm, 
estofamento em espuma injetada moldada de poliuretano 
com no mínimo 40 mm de espessura no apoio lombar e 
densidade entre 45 a 50 KG/M³. Revestida em corino, cor 
preta. Com costuras na horizontal formando gomos. Con-
tracapa do encosto no mesmo material que a capa, provido 
de perfil  de PVC que proporciona proteção ao produto. 
Encosto com largura no apoio lombar mínima de 455 mm 
e com extensão vertical mínima de 610 mm. Assento es-
truturado em compensado multilaminado anatômico de es-
pessura mínima de 12 mm a 15 mm, estofamento em es-
puma injetada moldada de poliuretano com no mínimo 40 
mm de espessura em média predominante, 85 mm na bor-
da frontal e densidade entre 45 a 50 KG/M³. Fixação dos 
elementos ao estrutural do assento através de parafusos e 
porcas garras com rosca métrica. Revestida em corino, cor 
a escolher dentre o catálogo do fabricante. Com costuras 
na horizontal formando gomos. Contracapa do assento em 
revestida em TNT, provido de perfil de PVC que proporci-
ona proteção ao produto. Assento com largura mínima de 
480 mm e profundidade mínimas de 455 mm. Assento e 

40 unid. R$ 1.252,00
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encosto ligados por haste de aço com espessura mínima da 
haste  de 4,75 mm e  largura  mínima de 80.  Mecanismo 
para fixação do assento em chapa de aço carbono com es-
pessura mínima de 2,0 mm, apresentando furação padrão 
160 x 200 mm para ancoragem do assento. Acionamento 
do pistão a gás para ajuste milimétrico da altura da super-
fície do assento por meio de alavanca com manípulo ergo-
nômico injetado em polipropileno copolímero, sito ao lado 
direito  do usuário com sistema de travamento do relax. 
Coluna para ajuste de altura e giro de 360º do assento à 
gás, com classificação de qualidade e segurança mínimas 
conforme Classe 3, com curso vertical de ajuste mínimo 
conforme Norma ABNT NBR 13962 dotada de telescópio 
para acabamento e proteção da coluna. Base cinco patas 
confeccionada  em  aço  carbono  tubular  de  seção  semi 
oblonga, cujas dimensões são de, no mínimo, 20 x 35 x 
1,35 mm, sendo a base metálica, deverá possuir uma capa 
única injetada em polipropileno que recobre todos os bor-
dos laterais e parte superior da base. Independente do ma-
terial de construção, tal base deverá possuir projeção da 
pata mínimo de 350 mm, sendo a medição realizada con-
forme proposto pela ABNT NBR 13962/18.  Com cinco 
pontos de apoio no mínimo. Rodízios de duplo giro do 
tipo “W” ou “H” com eixo vertical de no mínimo 10 mm, 
com anel elástico metálico, para fixação do rodízio à base 
sem o uso de bucha plástica ou solda, diâmetro das rodas 
de, no mínimo, 48 mm, com rodas duplas. Braços fixos T 
com regulagem de altura, fixos por no mínimo 02 parafu-
sos em cada braço, estruturado em alma de aço e recoberto 
com poliuretano integral skin de cor preta com textura. A 
garantia do fabricante deste produto não pode ser inferior 
a 12 meses a contar da emissão da nota fiscal.

Certificação: Ergonomia – NR 17 e NBR 13962:2018

MODELO DE REFERÊNCIA:
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02 Cadeira  de  escritório  fixa  de  interlocução  com  braços, 
com, no mínimo, espaldar médio. A cadeira não deve ter 
ajuste ou regulagem em nenhum elemento. Encosto estru-
turado em compensado multilaminado anatômico de es-
pessura mínima de 12 mm a 15 mm, estofamento em es-
puma injetada moldada de poliuretano com no mínimo 40 
mm de espessura no apoio lombar e densidade entre 45 a 
50 KG/M³. Encosto e assentos revestidos em corino na cor 
preto. Com costuras na horizontal formando gomos. Con-
tracapa do encosto no mesmo material que a capa, provido 
de perfil  de PVC que proporciona proteção ao produto. 
Encosto com largura no apoio lombar mínima de 455 mm 
e com extensão vertical mínima de 470 mm. Assento es-
truturado em compensado multilaminado anatômico de es-
pessura mínima de 12 mm a 15 mm, estofamento em es-
puma injetada moldada de poliuretano com no mínimo 40 
mm de espessura em média predominante, 85 mm na bor-
da frontal e densidade entre 45 a 50 KG/M³. Fixação dos 
elementos ao estrutural do assento através de parafusos e 
porcas garras com rosca métrica. Contracapa do assento 
em revestida em TNT, provido de perfil de PVC que pro-
porciona proteção ao produto. Assento com largura míni-
ma de 480 mm e profundidade mínimas de 455 mm. As-
sento e encosto ligados por haste de aço com espessura 
mínima da haste de 4,75 mm e largura mínima de 80. Es-
trutura metálica fixa,  do tipo balancim ou em “S”, com o 
assento em suspensão, confeccionado em tubo de aço in-
dustrial  SAE  1006/1020,  com  seção  circular  1” 
(25,40mm) de diâmetro e espessura mínima de parede de 
2,25mm, com plataforma para fixação do assento em cha-
pa de aço com espessura de 2mm. Estrutura com pintura 
eletrostática epóxi em pó, na cor preta. Pés com 4 pontei-
ras injetadas em termoplástico polipropileno. Braços fixos 
trapezoidais fechados,  vazados,  fixos por no mínimo 04 
parafusos em cada braço, estruturado em alma de aço e re-
coberto  com poliuretano integral  skin de cor  preta  com 
textura. Dimensões mínimas do apoio de 41 mm de largu-
ra e 330 mm de comprimento, altura em relação ao assento 
mínimo de 285 mm. A montagem deste produto no ato da 
compra deve ser gratuita. A garantia do fabricante deste 
produto não pode ser inferior a 12 meses a contar da emis-
são da nota fiscal.
Certificação: Ergonomia – NR 17 e NBR 13962:2018

10 unid. R$ 938,34
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MODELO DE REFERÊNCIA:

03 Cadeira De Escritório Presidente Preta – Assento e encos-
to  estofados,  com  revestimento  em  material  resistente 
( PU, material sintético, cor preta)  e acabamento tipo pil-
low top, preenchidos com molas ensacadas. Base croma-
da, com espessura mínima de 1,2 mm, equipada com rodí-
zios de nylon anti risco. Sistema de regulagem de altura 
por pistão a gás, classe 4, e mecanismo relax com possi-
bilidade de reclinação e travamento do encosto, além de 
ajuste de pressão para adequação ao peso do usuário.
Medidas aproximadas: Base: Aço Cromado Profundida-
de: 74 cm Largura: 65 cm Altura Total: Alta 123 cm - Bai-
xa 113 cm Altura do Chão Até o Assento: Alta 48 cm - 
Baixa 58 cm Altura do Chão Até o Braço: Alta 64 cm - 
Baixa 54 cm Medida Interna do Assento Profundidade In-
terna do Assento: 50 cm Largura Interna do Assento: 50 
cm. Peso unitário: 12 kgs Medida embalagem Profundida-
de: 60 cm Largura: 60 cm Altura: 97 cm

Peso Suportado: 150 kg

Densidade da Espuma: Espuma Superior: 30 g/cm3 | Es-
puma Inferior: 60 g/cm3

Características: Regulagem de altura do assento | Assen-
to com mola ensacada | Sistema sincronizado (travamento 
do encosto em qualquer posição) | Braços fixos | Ergonô-
mica – Certificação NR17 e NBR 13962

Certificação: Ergonomia – NR 17 e NBR 13962:2018

MODELO DE REFERÊNCIA:

11 unid. R$ 1.622,67
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VALOR GLOBAL ESTIMADO R$ 77.312,77

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 
constante no Estudo Técnico Preliminar.

1.3. O objeto desta licitação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº  
10.818, de 27 de Setembro de 2021.

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência 
da contratação.

02. FUNDAMENTOS DA CONTRATAÇÃO

2.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 
Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2026, conforme deta-
lhamento a seguir:

I) ID PCA no PNCP:  92009026000119-0-000009/2026

II) https://pncp.gov.br/app/pca/92009026000119/2026/9;

III) Data de publicação no PNCP: 26/10/2026;

IV) Id do item no PCA: 124 à 125;

V) Classe/Grupo: Material de consumo;

03. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 
VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada nos Estudos Técnicos 
Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

04. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade:

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente previstos na descrição do objeto, de-
verão ser atendidos os requisitos estabelecidos no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, 
observando-se o cumprimento da legislação ambiental vigente e a adoção de práticas que contri-
buam para a redução de impactos ambientais relacionados à produção, acondicionamento, trans-
porte e descarte das embalagens do produto. 
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Detalhamento do objeto

4.2. Os produtos  a  serem fornecidos  mediante  solicitação  deverão  seguir  as  especificações 
abaixo:

ITEM DESCRIÇÃO

01 Cadeira Giratória, com braços reguláveis, conforme ABNT NBR 13962/18, com 
espaldar alto. Ajustes e movimentos independentes para altura do assento e incli-
nação do encosto. Com rodízios e giro de 360 graus do assento e encosto. Encosto 
estruturado em compensado multilaminado anatômico de espessura mínima de 12 
mm a 15 mm, estofamento em espuma injetada moldada de poliuretano com no 
mínimo 40 mm de espessura no apoio lombar e densidade entre 45 a 50 KG/M³. 
Revestida em corino,  cor  preta.  Com costuras na horizontal  formando gomos. 
Contracapa do encosto no mesmo material que a capa, provido de perfil de PVC 
que proporciona proteção ao produto. Encosto com largura no apoio lombar míni-
ma de 455 mm e com extensão vertical mínima de 610 mm. Assento estruturado 
em compensado multilaminado anatômico de espessura mínima de 12 mm a 15 
mm, estofamento em espuma injetada moldada de poliuretano com no mínimo 40 
mm de espessura em média predominante, 85 mm na borda frontal e densidade 
entre 45 a 50 KG/M³. Fixação dos elementos ao estrutural do assento através de 
parafusos e porcas garras com rosca métrica. Revestida corino, cor preta. Com 
costuras na horizontal formando gomos. Contracapa do assento em revestida em 
TNT, provido de perfil de PVC que proporciona proteção ao produto. Assento 
com largura mínima de 480 mm e profundidade mínimas de 455 mm. Assento e 
encosto ligados por haste de aço com espessura mínima da haste de 4,75 mm e 
largura mínima de 80. Mecanismo para fixação do assento em chapa de aço car-
bono com espessura mínima de 2,0 mm, apresentando furação padrão 160 x 200 
mm para ancoragem do assento. Acionamento do pistão a gás para ajuste mili-
métrico da altura da superfície do assento por meio de alavanca com manípulo er-
gonômico injetado em polipropileno copolímero, sito ao lado direito do usuário 
com sistema de travamento do relax. Coluna para ajuste de altura e giro de 360º 
do assento à gás, com classificação de qualidade e segurança mínimas conforme 
Classe  3,  com curso vertical  de ajuste  mínimo conforme Norma ABNT NBR 
13962 dotada de telescópio para acabamento e proteção da coluna. Base cinco pa-
tas confeccionada em aço carbono tubular de seção semi oblonga, cujas dimen-
sões são de, no mínimo, 20 x 35 x 1,35 mm, sendo a base metálica, deverá possuir 
uma capa única injetada em polipropileno que recobre todos os bordos laterais e 
parte superior da base. Independente do material de construção, tal base deverá 
possuir projeção da pata mínimo de 350 mm, sendo a medição realizada conforme 
proposto pela ABNT NBR 13962/18. Com cinco pontos de apoio no mínimo. Ro-
dízios de duplo giro do tipo “W” ou “H” com eixo vertical de no mínimo 10 mm, 
com anel elástico metálico, para fixação do rodízio à base sem o uso de bucha 
plástica ou solda, diâmetro das rodas de, no mínimo, 48 mm, com rodas duplas.  
Braços fixos T com regulagem de altura, fixos por no mínimo 02 parafusos em 
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cada braço, estruturado em alma de aço e recoberto com poliuretano integral skin 
de cor preta com textura. A garantia do fabricante deste produto não pode ser 
inferior a 12 meses a contar da emissão da nota fiscal.

Certificação: Ergonomia – NR 17 e NBR 13962:2018

02 Cadeira de escritório fixa de interlocução com braços, com, no mínimo, espaldar 
médio. A cadeira não deve ter ajuste ou regulagem em nenhum elemento. Encosto 
estruturado em compensado multilaminado anatômico de espessura mínima de 12 
mm a 15 mm, estofamento em espuma injetada moldada de poliuretano com no 
mínimo 40 mm de espessura no apoio lombar e densidade entre 45 a 50 KG/M³. 
Encostos e assentos revestidos em corino na cor preto. Com costuras na horizontal 
formando gomos. Contracapa do encosto no mesmo material que a capa, provido 
de perfil de PVC que proporciona proteção ao produto. Encosto com largura no 
apoio lombar mínima de 455 mm e com extensão vertical mínima de 470 mm. 
Assento estruturado em compensado multilaminado anatômico de espessura míni-
ma de 12 mm a 15 mm, estofamento em espuma injetada moldada de poliuretano 
com no mínimo 40 mm de espessura em média predominante, 85 mm na borda 
frontal e densidade entre 45 a 50 KG/M³. Fixação dos elementos ao estrutural do 
assento através de parafusos e porcas garras com rosca métrica.  Contracapa do 
assento em revestida em TNT, provido de perfil de PVC que proporciona prote-
ção ao produto. Assento com largura mínima de 480 mm e profundidade mínimas 
de 455 mm. Assento e encosto ligados por haste de aço com espessura mínima da 
haste de 4,75 mm e largura mínima de 80. Estrutura metálica fixa, do tipo balan-
cim ou em “S”, com o assento em suspensão, confeccionado em tubo de aço in-
dustrial SAE 1006/1020, com seção circular 1” (25,40mm) de diâmetro e espessu-
ra mínima de parede de 2,25mm, com plataforma para fixação do assento em cha-
pa de aço com espessura de 2mm. Estrutura com pintura eletrostática epóxi em 
pó, na cor preta. Pés com 4 ponteiras injetadas em termoplástico polipropileno. 
Braços fixos trapezoidais fechados, vazados, fixos por no mínimo 04 parafusos 
em cada braço, estruturado em alma de aço e recoberto com poliuretano integral 
skin de cor preta com textura. Dimensões mínimas do apoio de 41 mm de largura 
e 330 mm de comprimento, altura em relação ao assento mínimo de 285 mm. A 
montagem deste produto no ato da compra deve ser gratuita. A garantia do fabri-
cante deste produto não pode ser inferior a 12 meses a contar da emissão da 
nota fiscal.
Certificação: Ergonomia – NR 17 e NBR 13962:2018

03 Cadeira De Escritório Presidente Preta – Assento e encosto estofados, com reves-
timento em material resistente ( PU, material sintético, cor preta)  e acabamento 
tipo pillow top, preenchidos com molas ensacadas. Base cromada, com espessura 
mínima de 1,2 mm, equipada com rodízios de nylon anti risco. Sistema de regula-
gem de altura por pistão a gás, classe 4, e mecanismo relax com possibilidade de 
reclinação e travamento do encosto, além de ajuste de pressão para adequação ao 
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peso do usuário.
Medidas aproximadas: Base: Aço Cromado Profundidade: 74 cm Largura: 65 
cm Altura Total: Alta 123 cm - Baixa 113 cm Altura do Chão Até o Assento: Alta 
48 cm - Baixa 58 cm Altura do Chão Até o Braço: Alta 64 cm - Baixa 54 cm Me-
dida Interna do Assento Profundidade Interna do Assento: 50 cm Largura Interna 
do Assento: 50 cm. Peso unitário: 12 kgs Medida embalagem Profundidade: 60 
cm Largura: 60 cm Altura: 97 cm

Peso Suportado: 150 kg

Densidade da Espuma: Espuma Superior: 30 g/cm3 | Espuma Inferior: 60 g/cm3

Características: Regulagem de altura do assento | Assento com mola ensacada | Sis-
tema sincronizado (travamento do encosto em qualquer posição) | Braços fixos | Ergo-
nômica – Certificação NR17 e NBR 13962

Certificação: Ergonomia – NR 17 e NBR 13962:2018

4.3. Os materiais deverão ter validade do  fabricante de no mínimo 12 (doze) meses após a 
emissão da nota fiscal. 

4.4.  Corre  por  conta  da  Licitante  vencedora  qualquer  prejuízo  causado  ao  material  em 
decorrência do transporte.

4.5. Antes de apresentar sua proposta o licitante deverá analisar consultar as especificações, 
executando todos os levantamentos, de modo a não incorrer em omissões, que jamais poderão 
ser  alegadas  ao  fornecimento  em  favor  de  eventuais  pretensões  de  acréscimos  de  preços,  
alteração da data de entrega ou de validade.

4.6. Cabe à Licitante vencedora consultar com antecedência os seus fornecedores quanto aos 
prazos de entrega do material especificado, não cabendo, portanto a justificativa de atraso do 
fornecimento devido ao não cumprimento da entrega por parte do fornecedor.

4.7. O material será recebido provisoriamente pelo fiscal designado pela Câmara de Vereadores,  
sendo posteriormente realizada diligência de verificação da conformidade do material com a 
especificação.

Parágrafo  único.  Constatada  pelo  fiscal  designado,  mediante  despacho  devidamente 
fundamentado,  divergência  entre  o item fornecido e  a  especificação constante  deste 
termo de referência, a Licitante Vencedora fica obrigada a substituir o mesmo no prazo 
máximo de 05(cinco) dias sem qualquer ônus para a Câmara de Vereadores.

4.8. Os quantitativos informados no item 1.1 foram estipulados a partir de levantamento de ne-
cessidades dos diversos setores da Câmara de Vereadores, e poderão sofrer acréscimo ou redu-
ção, dependendo das necessidades da CONTRATANTE, servindo apenas como referência bási-
ca , não obrigando, portanto, a CONTRATANTE a adquirir os quantitativos informados.
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Subcontratação

4.9. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

4.10. Devido à baixa complexidade do objeto e por se tratar de fornecimento de cadeiras de es-
critório, não haverá exigência da garantia da contratação prevista nos artigos 96 e seguintes da 
Lei Federal nº 14.133, de 2021.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega

5.1. A Câmara de Vereadores de Sapucaia do Sul se reserva o direito adquirir os itens listados 
no Termo de Referência parceladamente, conforme critério de oportunidade e conveniência da 
administração, podendo adquirir o objeto na sua totalidade ou separadamente em entregas su-
cessivas, conforme a necessidade de serviço da Casa, sendo efetuado o pagamento conforme 
itens forem entregues. A entrega deverá ser realizada em no máximo 15 (quinze) dias contados 
da data do recebimento pela Licitante Vencedora da solicitação formal por parte da diretoria de  
Patrimônio e Manutenção, e o restante fornecido conforme for constatada necessidade da mes-
ma.

5.2. As entregas que se sucederem a primeira ficam sujeitas ao mesmo prazo de entrega acima 
descrito.

5.3. A entrega deverá ser feita no prédio sede da Câmara Municipal de Sapucaia do Sul, sito à 
Av. Assis Brasil n° 51, no setor de Patrimônio e Manutenção, durante o horário de expediente 
normal, das 08:00Hs às 14:00Hs

5.4. Os itens a serem fornecidos pela licitante vencedora observarão os parâmetros e obrigações 
descritos neste item.

5.5. Juntamente com o material solicitado, deverá ser entregue a respectiva nota fiscal, para fins 
de conferência, comprovação da entrega e posterior pagamento.

§1º. A CONTRATADA deverá, no momento da entrega dos produtos, seguir as orientações do 
CONTRATANTE relativas à indicação do local e ordenação dos vasilhames nas prateleiras 
existentes no depósito do CONTRATANTE, a fim de facilitar a conferência.

§2º. O descarregamento do produto ficará a cargo do fornecedor, devendo ser providenciada a 
mão - de - obra necessária.

5.6. As cadeiras poderão ser entregues montadas ou desmontadas, conforme as condições 
de transporte do fabricante, devendo, obrigatoriamente, ser montadas pela contratada no 
local indicado pela Administração, sem custos adicionais, e entregues em perfeitas condi-
ções de uso. 
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Garantia, manutenção e assistência técnica

5.7. O prazo de garantia do fabricante para todos os itens constantes neste Termo de Referência 
será de, no mínimo, 12 (doze) meses, contados a partir do recebimento definitivo do objeto. 

5.7.1. A garantia deverá ser prestada de forma a assegurar o perfeito funcionamento dos 
equipamentos, cobrindo vícios de fabricação, defeitos decomponentes e falhas, sem ônus 
adicional para a Administração. 

5.7.2. A contratada deverá providenciar o reparo ou substituição dos produtos que apresen
tarem defeitos de fabricação dentro do prazo de garantia, sem custos para a Administração. 

 5.8. Corre por conta da Licitante vencedora qualquer prejuízo causado ao material em decorrên-
cia do transporte.

 

6. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

6.1. Para participar do certame, o licitante deve providenciar o seu credenciamento, com atribui-
ção de chave e senha, diretamente junto ao provedor do “Portal de Compras Públicas”, onde de-
verá informar-se a respeito do seu funcionamento, regulamento e instruções para a sua correta 
utilização.

6.2.  As  instruções  para  o  credenciamento  podem  ser  acessadas  no  sítio  eletrônico 
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/  ou  solicitadas  por  meio  do  endereço  de  email 
pregoeiro@cmsapucaiadosul.rs.gov.br

6.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Siste-
ma relacionado no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela in-
formação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

6.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos pratica-
dos diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema 
ou da Câmara Municipal de Sapucaia do Sul por eventuais danos decorrentes de uso indevido 
das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

6.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momen-
to da habilitação.

Das Amostras

6.6. O licitante classificado provisoriamente em primeiro lugar em cada item da tabela constante 
no item 1.1 deverá apresentar amostra do material ofertado, assim que solicitado pelo Pregoeiro. 
As amostras deverão ser entregues devidamente montadas e prontas para uso, em conformidade 
com as especificações técnicas estabelecidas neste Termo de Referência, sendo de responsabili-
dade do licitante todos os custos relativos ao transporte e à montagem. 
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6.7. Juntamente com as amostras, o licitante deverá apresentar catálogos, fichas técnicas, manu-
ais ou outros documentos técnicos emitidos pelo fabricante que permitam comprovar o atendi-
mento do material ofertado às especificações e aos requisitos exigidos neste Termo de Referên-
cia. Os documentos deverão permitir a identificação do modelo e das características do produto, 
podendo ser utilizados para subsidiar a análise de conformidade da amostra pela Administração. 

6.8. A exigência de amostra tem por finalidade verificar a conformidade do material com as es -
pecificações técnicas estabelecidas neste Termo de Referência, bem como aferir sua qualidade e  
padronização.

6.9. O licitante convocado deverá encaminhar a amostra no prazo de até 5 (cinco) dias, contados 
da solicitação do Pregoeiro.

6.10. A amostra apresentada não será considerada como parte do quantitativo a ser fornecido,  
não podendo ser deduzida do total contratado.

6.11. As amostras, independentemente de aprovação ou reprovação, deverão ser retiradas pelo 
licitante no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da comunicação do resultado. 

6.12. Será desclassificado o licitante que:
I – tiver sua amostra reprovada; 
II – deixar de apresentar a amostra quando solicitado; ou
III – apresentá-la em desacordo com as exigências ou fora do prazo estabelecido.

6.13. O material a ser fornecido deverá ser idêntico à amostra aprovada. Constatada qualquer di-
vergência entre o material entregue e a amostra aprovada, a Contratada deverá promover a subs-
tituição dos itens, às suas expensas, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

6.14. Na hipótese de reprovação da amostra apresentada pelo licitante classificado provisoria-
mente em primeiro lugar, ou no caso de não apresentação da amostra no prazo estabelecido, o  
Pregoeiro convocará o licitante remanescente subsequente, obedecida a ordem de classificação, 
para apresentação de amostra, nas mesmas condições e prazos anteriormente fixados.

6.15. O procedimento previsto no item anterior será repetido sucessivamente, até que seja obtida 
amostra que atenda integralmente às especificações deste Termo de Referência.

6.16. A convocação dos licitantes remanescentes não gera direito adquirido à contratação, con-
dicionando-se esta à aprovação da amostra e ao atendimento de todas as exigências do edital.

7. DO CONTRATO

7.1. O(s) contrato(s) originários da presente licitação terá(ão) validade por 12 (doze) meses, a  
contar da data da sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos até o 
limite  permitido  pela  legislação  vigente  (art.  107,  da  Lei  nº.  14.133/21),  a  critério  da 
Administração, mediante demonstração de que as condições e os preços permanecem vantajosos 
para a CONTRATANTE, sendo permitidas eventuais negociações entre as partes.
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§1º. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

§2º. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

§3º. O contrato não poderá ser prorrogado quando a CONTRATADA tiver sido penalizada nas 
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 
observadas as abrangências de aplicação.

7.2. O reajuste se dará a cada período de 12 meses, com base no IGP-M ou em outro índice que  
lhe venha substituir nos termos da legislação vigente. 

Modelo de Gestão de Contrato

7.3. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avença-
das e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial.

7.4. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circuns-
tâncias mediante simples apostila.

7.5. As comunicações entre o órgão e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que 
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

7.6. O órgão poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 
ser cumpridas de imediato.

7.7. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão poderá convocar o repre-
sentante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização

7.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,  
ou pelos respectivos substitutos, designados na Portaria nº 6500, de 17 de Julho de 2023. Lei nº 
14.133, de 2021, art. 117, caput).

7.9. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Ad-
ministração;

a) 7.9.1.O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 
117, §1º)

b) 7.9.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117%C2%A71
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c) 7.9.3.O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso;

d) 7.9.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal  do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato;

e)7.9.5. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 
contratual;

f) 7.9.6. O fiscal  do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da con-
tratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização 
de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 
pertinentes, caso necessário;

g) 7.9.7. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal  do contrato atua-
rá tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que 
tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

Gestor do Contrato

7.10. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscali-
zação do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamen-
to do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das  
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de ade-
quações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração;

7.11. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de to-
das as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se 
for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência;

7.12. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contrata-
da, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo 
normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais;

7.13. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempe-
nho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a  
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obri-
gações;

7.14. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que  
trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para 
tal, conforme o caso;

7.15. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração;
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7.16. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente à Divisão de Finanças para  
a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fis-
calização e gestão nos termos do contrato.

8.CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

8.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanha-
mento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com 
as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

8.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provi-
sório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na pro-
posta, devendo ser substituídos no prazo de até 05 (cinco) dias, a contar da notificação da con-
tratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

8.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 01 (um) dia útil, a contar do recebimento da 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

8.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma jus-
tificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendi-
mento das exigências contratuais.

8.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quanti-
dade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à em-
presa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto,  
para efeito de liquidação e pagamento.

8.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de sa -
neamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Adminis-
tração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do re-
cebimento definitivo.

8.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e  
pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato.

Liquidação e Pagamento

8.8. O pagamento relativo aos bens entregues pela CONTRATADA será efetuado através de or-
dem bancária, no prazo de até 10 (dez) dias corridos, a contar da apresentação da Nota Fiscal/
Fatura com indicação da conta corrente e respectiva agência bancária, devidamente visada pela 
fiscalização do contrato quanto à sua liquidação.

8.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do docu-
mento, tais como: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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I)         o prazo de validade;

II) a data da emissão; 

III) os dados do contrato e do órgão contratante; 

IV) o período respectivo de execução do contrato; 

V) o valor a pagar; e 

VI) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

8.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a  liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 
da situação, sem ônus ao contratante;

8.11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompa-
nhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta  on-line ao SI-
CAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrôni-
cos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.12. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participa-
ção em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, 
bem como ocorrências impeditivas indiretas.

8.13. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será provi-
denciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 
igual período, a critério do contratante.

8.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante de-
verá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à ina-
dimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

8.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a am-
pla defesa. 

8.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao  
SICAF.  

Forma de pagamento

8.17. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
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8.18. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento.

8.19. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

8.20. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complemen-
tar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abran-
gidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de com-
provação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido pre-
visto na referida Lei Complementar.

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNE-
CIMENTO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 
MENOR PREÇO UNITÁRIO.

Forma de fornecimento

9.2.O fornecimento do objeto poderá ser parcelado, conforme critério de oportunidade e conve-
niência da administração, podendo adquirir o objeto na sua totalidade ou separadamente em en-
tregas sucessivas, conforme a necessidade de serviço da Casa.

Exigências de habilitação

9.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

9.3.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de 
lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

9.3.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta   Comercial da respectiva sede; 

9.3.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreende-
dor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade 
no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

9.3.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identifica-
da como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato cons-
titutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus ad-
ministradores;

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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9.3.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Bra-
sil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade fede-
rativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considera-
da como sua sede, conforme Instrução  Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 
2020.

9.3.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídi-
cas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administrado-
res;

9.3.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato cons-
titutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 
no Registro Civil  das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas  Mercantis 
onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

9.3.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o  art. 107 da Lei nº 
5.764, de 16 de dezembro 1971.

9.3.9. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, 
ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 
Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezem-
bro de 2021.

9.3.10. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a 
qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 
971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

9.3.10.1.Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as altera-
ções ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

9.3.11. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso;

9.3.12. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relati-
vos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de  
2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacio-
nal.

9.3.13. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.3.14.Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, medi-
ante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 

https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legisla
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legisla
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
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Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 
de 1º de maio de 1943;

9.3.15. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.3.15.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estaduais relacionados 
ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de decla-
ração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma 
da lei.

9.3.15.2. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 
auferir  os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei  Complementar n. 
123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 
estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

9.3.16. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou 
sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na li -
citação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou 
de sociedade simples; 

9.3.17. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei 
nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);

9.3.18. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstra-
ções contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando;

a) índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 
superiores a 1 (um);

b) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas 
as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo ba-
lanço de abertura.

c) Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pes-
soa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;

d) Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido 
pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD 
ao Sped.

9.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigên-
cias da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 
(Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

9.5. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

9.6. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação com-
plementar:

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21
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a)A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contra-
tação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação 
de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto 
nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;

b) A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para 
cada um dos cooperados indicados;

c) A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à 
execução contratual; 

d) O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

e)  A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados 
que executarão o contrato; e

f)  Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: 
a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimen-
to dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convo-
cação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos 
cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e 
f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da lici-
tação;

g) A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o  art. 112 da 
Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi 
exigida pelo órgão fiscalizador.

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1.  O custo estimado total da contratação é de R$ 77.312,77 (setenta e sete mil, trezentos e  
doze reais, setenta e sete centavos), conforme custos unitários apostos na tabela constante no 
item 1.1. 

10.2.  A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e  sua 
alocação entre contratante e contratado, conforme especificado:

10.2.1. Os principais riscos desta contratação consistem na entrega de cadeiras em desacor-
do com as especificações técnicas exigidas, atrasos na entrega, produtos com defeitos ou 
baixa qualidade e montagem inadequada. Para minimizar esses riscos, serão estabelecidos 
requisitos claros no Termo de Referência, exigidas amostras e documentação técnica com-
probatória, além da verificação dos produtos no recebimento. A montagem será de respon-
sabilidade da contratada, devendo as cadeiras ser entregues prontas para uso. Eventuais ir-
regularidades deverão ser corrigidas pela contratada, mediante substituição dos produtos ou 
adoção das providências cabíveis, sem custos adicionais para a Administração, conforme as 
condições estabelecidas na contratação. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art112
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art112
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art4


CÂMARA DE VEREADORES DE SAPUCAIA DO SUL
Av. Assis Brasil, nº51, Centro, CEP 93.220-050 - Sapucaia do Sul - Rio Grande do Sul

Fones (51) 3474-1226 
Email: compras@cmsapucaiadosul.rs.gov.br

20

10.3. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados 
ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato 
que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações (art.  
25 do Decreto nº 11.462/2023):

10.3.1.em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos im-
previsíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução 
da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do capu  t   do   
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;

10.3.2.em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços re-
gistrados;

10.3.3.poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação.

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Anual da Câmara de Vereadores de Sapucaia do Sul.

11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 4.4.90.52.42.00.00.00 – MOBILIÁRIO 
EM GERAL

12. OUTRAS ESPECIFICAÇÕES E DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1. Antes de apresentar sua proposta o licitante deverá analisar consultar as especificações, 
executando todos os levantamentos, de modo a não incorrer em omissões, que jamais poderão 
ser  alegadas  ao  fornecimento  em  favor  de  eventuais  pretensões  de  acréscimos  de  preços,  
alteração da data de entrega ou de validade.
 
12.2. Cabe à Licitante vencedora consultar com antecedência os seus fornecedores quanto aos 
prazos de entrega do material especificado, não cabendo, portanto a justificativa de atraso do 
fornecimento devido ao não cumprimento da entrega por parte do fornecedor.

12.3. Adotar-se-á como critério de aceitabilidade o preço unitário estimado constante na tabela 
do item 1.1, desclassificando-se as propostas cujos preços o excedam.

FIM DO ANEXO I

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124iid
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124iid
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Apêndice do Anexo I

Estudo Técnico Preliminar 

1. Descrição da necessidade 

A aquisição de cadeiras de escritório justifica-se pela necessidade de proporcionar melhores 
condições de trabalho aos servidores da Câmara Municipal de Sapucaia do Sul,  garantindo 
conforto,  ergonomia  e  funcionalidade  no  desempenho  das  atividades  administrativas  e 
legislativas. A contratação visa atender às necessidades de substituição de cadeiras inadequadas 
ou  desgastadas  e/ou  à  disponibilização  de  mobiliário  para  os  ambientes  de  trabalho, 
contribuindo  para  a  organização,  a  segurança  e  a  eficiência  dos  serviços  prestados  pela 
Administração. 

2. Área requisitante 

A verificação da necessidade de aquisição pelo Setor de Patrimônio e Manutenção, após um 
levantamento  das  demandas  em cada  setor  que  é  um procedimento  padrão  que  assegura  a 
compra de itens essenciais para o funcionamento adequado da organização. Este processo ajuda 
a  garantir  que  os  recursos  sejam utilizados  de  maneira  eficaz  e  que  as  aquisições  estejam 
alinhadas com as necessidades reais e planejamento estratégico da instituição.

3. Descrição dos Requisitos da Contratação 

3.1 A Câmara de Vereadores de Sapucaia do Sul se reserva o direito adquirir os itens listados  
no Documento de  Formalização de  demanda (DFD)  parceladamente,  conforme critério  de 
oportunidade e conveniência da administração, podendo adquirir o objeto na sua totalidade ou 
separadamente em  sucessivas, conforme a necessidade de serviço da Casa, sendo efetuado o 
pagamento conforme itens forem entregues.

3.2.  Além dos critérios  de sustentabilidade eventualmente previstos  na descrição do objeto, 
deverão  ser  observados  os  requisitos  estabelecidos  no  Guia  Nacional  de  Contratações 
Sustentáveis, bem como a legislação ambiental vigente, priorizando-se práticas que contribuam 
para a redução dos impactos ambientais relacionados à fabricação, ao acondicionamento, ao 
transporte e ao descarte das embalagens dos produtos.

3.3.  Os produtos deverão atender às especificações técnicas descritas a seguir e ser fornecidos 
mediante solicitação da Administração.
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3.4. Os produtos deverão possuir garantia do fabricante mínima de 12 (doze) meses, contados 
da emissão da nota fiscal, observadas as condições específicas estabelecidas para cada item.

3.5.  A contratada será responsável  por  eventuais  danos ou prejuízos causados aos produtos 
durante o transporte, devendo providenciar sua reparação ou substituição, sem custos adicionais 
para a Administração.

3.6.  Antes  da  apresentação  da  proposta,  o  licitante  deverá  analisar  integralmente  as 
especificações  e  as  condições  de  fornecimento  estabelecidas  neste  Termo  de  Referência, 
realizando os levantamentos necessários para a adequada formulação de sua proposta. Não serão 
admitidas alegações posteriores de omissões para justificar pedidos de acréscimos de preços ou 
alterações dos prazos de entrega.

3.7. A contratada deverá consultar previamente seus fornecedores quanto à disponibilidade dos 
produtos  e  aos  respectivos  prazos  de  entrega,  não  sendo  aceitas  justificativas  de  atraso 
fundamentadas no descumprimento de prazos por parte de seus fornecedores.

3.8.  O recebimento  dos  produtos  será  realizado  provisoriamente  pelo  fiscal  designado  pela 
Câmara Municipal, para posterior verificação da conformidade com as especificações e demais 
condições estabelecidas neste Termo de Referência.

3.9. Constatada divergência entre os produtos entregues e as especificações exigidas, mediante 
justificativa  formal  do  fiscal  responsável,  a  contratada  deverá  substituir  os  produtos  em 
desacordo  no  prazo  máximo  de  5  (cinco)  dias,  sem  qualquer  ônus  adicional  para  a 
Administração.

3.10. Os quantitativos indicados no item 3.3. deverão corresponder às necessidades identificadas 
pelos setores da Câmara Municipal. A Administração não estará obrigada a adquirir a totalidade 
dos  quantitativos  estimados,  devendo  as  aquisições  observar  as  condições  e  os  limites 
estabelecidos no instrumento de contratação.

3.11. Não será admitida a subcontratação do objeto, cabendo à contratada a responsabilidade 
integral pelo cumprimento das obrigações assumidas.

3.12.  Não  será  exigida  garantia  contratual  específica,  salvo  disposição  em  contrário  no 
instrumento de contratação.

3.13.  Os materiais deverão ter validade do fabricante de no mínimo 12 (doze) meses após a data 
de emissão da nota fiscal.

4. Levantamento de Mercado 

O levantamento de mercado foi realizado mediante solicitação de orçamentos, por e-mail, a for-
necedores que atuam no ramo de comercialização de cadeiras de escritório. As quantidades esti-
madas foram definidas com base no levantamento das necessidades dos diversos setores da Câ-
mara Municipal, a partir das solicitações encaminhadas por cada setor. Os e-mails enviados aos 
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fornecedores e as respectivas informações obtidas encontram-se anexados ao expediente admi-
nistrativo, servindo de subsídio para a estimativa de preços e para a definição da contratação. 

5. Descrição da solução como um todo 

Trata-se  de um processo de compra planejado e integrado que visa apoiar  as  operações  da 
instituição por meio do fornecimento de mobiliário corporativo adequado. Essa solução tem 
início com o diagnóstico e o mapeamento detalhado das demandas anuais de cada setor da 
Câmara  Municipal,  realizado  pelo  Setor  de  Patrimônio  e  Manutenção,  com  o  objetivo  de 
identificar a necessidade real de substituição de mobiliários desgastados e garantir as condições 
ideais de ergonomia, conforto e funcionalidade para os servidores, em estrita conformidade com 
as normas técnicas da ABNT NBR 13962:2018 e NR 17 Na sequência, o planejamento abrange 
um levantamento de mercado estruturado por meio da coleta de propostas e orçamentos junto a 
fornecedores  especializados,  utilizando  comunicações  por  e-mail  e  consultas  a  páginas 
eletrônicas para subsidiar a estimativa de preços, avaliar a conformidade técnica dos produtos e 
garantir  a  escolha  da  proposta  com a  melhor  relação  custo-benefício,  mantendo  todo  esse 
histórico  documentado  no  expediente  administrativo  para  assegurar  a  transparência  e  a 
integridade do processo. Por fim, a execução da solução consolida-se por meio do Sistema de 
Registro de Preços com validade de 12 meses,  modelo que permite  o fornecimento futuro,  
eventual e parcelado das cadeiras em entregas sucessivas de acordo com a conveniência da 
Administração,  impondo  à  licitante  vencedora  a  obrigação  de  realizar  toda  a  logística  de 
transporte, descarregamento e montagem obrigatória e gratuita dos produtos no local indicado, 
garantindo que os  itens  sejam entregues prontos e  em perfeitas  condições  de uso no prazo 
máximo de 15 dias após cada solicitação formal. 

6. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas 

Item Descrição

01

40 unid. cadeiras de escritório giratórias, com espaldar alto, braços com regulagem de 
altura, assento e encosto estofados, revestimento em corino preto, base com cinco apoios 
e  rodízios  duplos.  Deverá  atender  à  ABNT NBR 13962:2018  e  NR 17  e  às  demais 
especificações técnicas do objeto. Deverá possuir garantia do fabricante mínima de 12 
meses.

02

10 unid. cadeiras fixas de escritório para interlocução, com espaldar médio, braços fixos, 
assento  e  encosto  estofados,  revestimento  em corino  preto  e  estrutura  metálica  fixa. 
Deverá atender à ABNT NBR 13962:2018 e NR 17 e às demais especificações técnicas 
do objeto. Deverá possuir garantia do fabricante mínima de 12 meses.

03

11 unid. cadeiras de escritório modelo presidente, na cor preta, revestida em material 
sintético, com braços, base em aço cromado, regulagem de altura e capacidade mínima de 
120 kg. Dimensões aproximadas: 74 cm de profundidade, 65 cm de largura e altura total 
entre 113 cm e 123 cm. Deverá atender à ABNT NBR 13962:2018 e NR 17 e às demais 
especificações técnicas do objeto. Deverá possuir garantia do fabricante mínima de 12 
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meses.

7. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes 

Em exame da natureza dos itens que ora se pretende adquirir nessa contratação, não se verifica 
interdependência  destes  com  quaisquer  outros,  no  sentido  de  condicioná-los  a  sua  plena 
efetivação, ou seja, vindo a adquiri-los, estarão plenamente aptos a atender ao interesse público 
demonstrado neste ETP.

8. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento 

O atendimento do objeto ora apresentado, encontra-se previsto no Plano Anual de Contratações 
do Órgão para o exercício vigente.

9. Resultados Pretendidos 

Os resultados pretendidos com a aquisição das cadeiras de escritório consistem em proporcionar 
melhores condições de trabalho aos servidores da Câmara Municipal de Sapucaia do Sul , garan-
tindo conforto, ergonomia e funcionalidade no desempenho diário das atividades administrati-
vas e legislativas.

A solução busca atender às necessidades de substituição do mobiliário inadequado, danificado 
ou desgastado pelo tempo, além de disponibilizar assentos apropriados para os diferentes ambi-
entes de trabalho da Casa Legislativa. Com isso, o órgão almeja contribuir diretamente para a 
organização do espaço institucional, a segurança física e a eficiência dos serviços prestados pela 
Administração Pública aos cidadãos.

10. Possíveis Impactos Ambientais 

Os possíveis impactos ambientais associados à aquisição das cadeiras de escritório estão relacio-
nados principalmente ao gerenciamento de resíduos sólidos e ao descarte inadequado das emba-
lagens plásticas e de papelão utilizadas para a proteção e o transporte do mobiliário, o que pode 
contribuir para a poluição do solo e de corpos d'água caso não sejam destinadas à reciclagem.
Além disso, existem impactos indiretos vinculados ao ciclo de vida dos produtos, que envolve o 
consumo de energia e recursos naturais na extração de matérias-primas e na fabricação dos com-
ponentes metálicos, plásticos, espumas e revestimentos sintéticos, processos que podem gerar 
emissões de gases e resíduos industriais. O transporte e a logística de entrega das cadeiras até o 
prédio da Câmara Municipal também implicam a queima de combustíveis fósseis e a conse-
quente emissão de gases poluentes na atmosfera.
Para mitigar esses impactos, o Termo de Referência estabelece que a contratada deve adotar 
práticas sustentáveis alinhadas ao  Guia Nacional de Contratações Sustentáveis e à legislação 
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ambiental vigente, priorizando medidas que reduzam os danos ambientais desde a produção até 
a destinação final das embalagens.

11. Providencias prévias ao Contrato à celebração do contrato

Após a realização do processo licitatório e a adjudicação dos itens ao fornecedor vencedor, não 
há exigência de providências prévias à assinatura do contrato,  uma vez que todas as etapas 
obrigatórias já foram devidamente cumpridas durante o procedimento licitatório.
A licitação, conforme os princípios da legalidade, transparência e isonomia, prevê a realização 
de todas as verificações necessárias antes da adjudicação, incluindo a análise da documentação 
fiscal, trabalhista e jurídica da empresa vencedora. Dessa forma, ao término do certame e com a 
homologação devidamente publicada, o próximo passo é a formalização do contrato dentro do 
prazo estipulado no edital.
A assinatura do contrato ocorre com base nos documentos já apresentados pelo fornecedor, não 
sendo exigido qualquer procedimento adicional. 

12. Declaração de Viabilidade 
Este  Estudo  Técnico  Preliminar  evidencia  que  a  contratação  da  solução  mostra-se  viável 
tecnicamente e necessária. 

13. Responsáveis:

Jusseli Andrea Lasta

Diretora de Patrimônio e Manutenção
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CONTRATO
EXPEDIENTE ADMINISTRATIVO Nº 606/2026

EDITAL Nº 006/2026
LICITAÇÃO Nº 006/2026

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2026

Contrato nº ###/2026, referente à  Registro de Preço para 
aquisição,  futura  e  eventual,  de  acordo  com  as 
necessidades  da  Câmara  Municipal  de  Vereadores  de 
Sapucaia  do  Sul,  de  cadeiras  de  escritório,  conforme 
demanda,  por um período de 12 (doze)  meses de acordo 
com as condições e especificações estabelecidas no Edital e 
seus anexos.

CAMARA MUNICIPAL DE SAPUCAIA DO SUL, órgão público do Poder Legislativo Municipal inscrito 

no CNPJ sob o nº 92.009.026/0001-19, com sede na Avenida Assis Brasil, nº 51, Bairro Centro, Sapucaia do 

Sul/RS, neste ato representada pelo seu atual  presidente,  o Vereador Cleber Rachel,  portador da cédula de 

identidade  nº  6085477609,  inscrito  no CPF nº  006.292.590-38,  e  ########,  com sede  em #####,  na  Rua 

#######,  n.º  ####,  inscrita  no  C.N.P.J.  sob  o  n.º  #######################,  doravante  denominada 

simplesmente "CONTRATADA", representada neste ato por seu ########, Sr ################, portador da 

cédula de identidade nº ###########, inscrito no CPF nº ###########, firmam o presente Contrato nos termos 

da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e suas alterações, com base na autorização constante do Expediente  

Administrativo  nº  606/2026  (doc.20,  Ata  de  Mesa  12.278  de  22/10/2026), e  de  acordo  com as  seguintes 

cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO
01.01. O presente instrumento fundamenta-se no processo de licitação na modalidade pregão eletrônico, visando 
REGISTRO  DE  PREÇOS,  vinculado  ao  Expediente  administrativo  nº  606/2026 realizado  pela 
CONTRATANTE, na proposta vencedora (doc.###), e ao ato de autorização da Mesa Diretora (doc.20, Ata de 
Mesa 12.278 de 22/10/2026), e se regerá pelas cláusulas aqui previstas, bem como pelas normas da Lei Federal 
nº 14.133/2021, inclusive quanto aos casos omissos, suas alterações posteriores e demais dispositivos legais 
aplicáveis. Vinculam-se a esta contratação:

a) Termo de Referência (doc.24, pág. 27 à 52);
b) Edital de Licitação (doc. 24, pág 01 à 26));
c) Proposta da CONTRATADA (doc.####)
d) Eventuais anexos dos documentos supracitados

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
02.01 O objeto  do  presente  é  o  Registro  de  Preço  para  aquisição,  futura  e  eventual,  de  acordo  com as 
necessidades da Câmara Municipal de Vereadores de Sapucaia do Sul,  de cadeiras de escritório,  conforme 
demanda, por um período de 12 (doze) meses

CLÁUSULA TERCEIRA – DA FORMA DE FORNECIMENTO
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03.01. A forma de fornecimento do objeto deste contrato é conforme demanda decorrente de registro de preços, 
com prazo de entrega de até 15 (quinze) dias , reservando-se à CONTRATANTE o direito de, conforme critério 
de oportunidade e conveniência da administração, exigir a execução do objeto na sua totalidade ou de forma 
segmentada e sucessiva, efetuando-se o pagamento conforme ocorrer a entrega, e obedecendo às especificações 
e quantidades estabelecidas na Cláusula Segunda e quarta  e no Termo de Referência (anexo I).

03.02. Os prazos relacionados ao início da execução deste contrato fluem a partir da ordem de fornecimento 
e/ou emissão da nota de empenho encaminhada pela CONTRATANTE ao competente preposto. 

03.03. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUARTA - DOS VALORES E DO PAGAMENTO
04.01. Em retribuição à execução do objeta CONTRATADA, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, 
conforme ocorrer a entrega dos bens, os valores constantes do quadro abaixo, já acrescidos de todas as despesas  
(impostos, tarifas, taxas, salários, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, 
seguros etc...), como discriminado:

ITEM QTDE UN DESCRIÇÃO MARCA
 MODELO

VALOR
UNIT

VALOR
TOTAL

01 40 un. Cadeira  Giratória,  com  braços  reguláveis, 
conforme ABNT NBR 13962/18, com espaldar 
alto.  Ajustes e  movimentos  independentes para 
altura do assento e inclinação do encosto. Com 
rodízios e giro de 360 graus do assento e encosto. 
Encosto  estruturado  em  compensado 
multilaminado  anatômico  de  espessura  mínima 
de  12  mm a  15  mm,  estofamento  em espuma 
injetada moldada de poliuretano com no mínimo 
40 mm de espessura no apoio lombar e densidade 
entre 45 a 50 KG/M³. Revestida em corino, cor 
preta.  Com  costuras  na  horizontal  formando 
gomos.  Contracapa  do  encosto  no  mesmo 
material  que a capa,  provido de perfil  de PVC 
que  proporciona  proteção  ao  produto.  Encosto 
com largura no apoio lombar mínima de 455 mm 
e  com  extensão  vertical  mínima  de  610  mm. 
Assento  estruturado  em  compensado 
multilaminado  anatômico  de  espessura  mínima 
de  12  mm a  15  mm,  estofamento  em espuma 
injetada moldada de poliuretano com no mínimo 
40 mm de espessura em média predominante, 85 
mm na borda frontal e densidade entre 45 a 50 
KG/M³. Fixação dos elementos ao estrutural do 
assento através de parafusos e porcas garras com 
rosca  métrica.  Revestida  em tecido  ou  corano, 
cor  a  escolher  dentre  o catálogo do fabricante. 
Com  costuras  na  horizontal  formando  gomos. 
Contracapa  do  assento  em  revestida  em  TNT, 
provido  de  perfil  de  PVC  que  proporciona 
proteção  ao  produto.  Assento  com  largura 
mínima de 480 mm e profundidade mínimas de 
455 mm. Assento e encosto ligados por haste de 
aço com espessura mínima da haste de 4,75 mm 
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e largura mínima de 80. Mecanismo para fixação 
do  assento  em  chapa  de  aço  carbono  com 
espessura  mínima  de  2,0  mm,  apresentando 
furação padrão 160 x 200 mm para ancoragem 
do  assento.  Acionamento  do  pistão  a  gás  para 
ajuste  milimétrico  da  altura  da  superfície  do 
assento  por  meio  de  alavanca  com  manípulo 
ergonômico  injetado  em  polipropileno 
copolímero, sito ao lado direito do usuário com 
sistema  de  travamento  do  relax.  Coluna  para 
ajuste de altura e giro de 360º do assento à gás, 
com  classificação  de  qualidade  e  segurança 
mínimas conforme Classe 3, com curso vertical 
de ajuste mínimo conforme Norma ABNT NBR 
13962 dotada de telescópio  para  acabamento e 
proteção  da  coluna.  Base  cinco  patas 
confeccionada em aço carbono tubular de seção 
semi  oblonga,  cujas  dimensões  são  de,  no 
mínimo,  20  x  35  x  1,35  mm,  sendo  a  base 
metálica, deverá possuir uma capa única injetada 
em  polipropileno  que  recobre  todos  os  bordos 
laterais e parte superior da base. Independente do 
material  de  construção,  tal  base  deverá  possuir 
projeção da pata  mínimo de  350 mm, sendo a 
medição  realizada  conforme  proposto  pela 
ABNT  NBR  13962/18.  Com  cinco  pontos  de 
apoio no mínimo. Rodízios de duplo giro do tipo 
“W” ou “H” com eixo vertical de no mínimo 10 
mm, com anel elástico metálico, para fixação do 
rodízio à base sem o uso de bucha plástica ou 
solda, diâmetro das rodas de, no mínimo, 48 mm, 
com rodas duplas. Braços fixos T com regulagem 
de altura, fixos por no mínimo 02 parafusos em 
cada  braço,  estruturado  em  alma  de  aço  e 
recoberto  com poliuretano integral  skin  de  cor 
preta com textura. A garantia do fabricante deste 
produto não pode ser inferior a 12 meses a contar 
da emissão da nota fiscal.
Certificação: Ergonomia – NR 17 e NBR 
13962:2018

02 10 un. Cadeira  de  escritório  fixa  de  interlocução com 
braços, com, no mínimo, espaldar médio. A ca-
deira não deve ter ajuste ou regulagem em ne-
nhum  elemento.  Encosto  estruturado  em  com-
pensado multilaminado anatômico de espessura 
mínima de 12 mm a 15 mm, estofamento em es-
puma injetada  moldada  de  poliuretano com no 
mínimo 40 mm de espessura no apoio lombar e 
densidade entre 45 a 50 KG/M³. Encosto e assen-
tos revestidos em corino na cor preto. Com cos-
turas na horizontal formando gomos. Contracapa 
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do encosto no mesmo material que a capa, provi-
do de perfil de PVC que proporciona proteção ao 
produto.  Encosto com largura no apoio lombar 
mínima  de  455  mm  e  com  extensão  vertical 
mínima  de  470  mm.  Assento  estruturado  em 
compensado multilaminado anatômico de espes-
sura mínima de 12 mm a 15 mm, estofamento em 
espuma injetada moldada de poliuretano com no 
mínimo 40 mm de espessura em média predomi-
nante, 85 mm na borda frontal e densidade entre 
45 a 50 KG/M³. Fixação dos elementos ao estru-
tural  do  assento  através  de  parafusos  e  porcas 
garras com rosca métrica. Contracapa do assento 
em revestida em TNT, provido de perfil de PVC 
que  proporciona  proteção  ao  produto.  Assento 
com largura mínima de 480 mm e profundidade 
mínimas de 455 mm. Assento e encosto ligados 
por haste de aço com espessura mínima da haste 
de 4,75 mm e largura mínima de 80. Estrutura 
metálica fixa, do tipo balancim ou em “S”, com o 
assento em suspensão, confeccionado em tubo de 
aço industrial SAE 1006/1020, com seção circu-
lar 1” (25,40mm) de diâmetro e espessura míni-
ma de parede de 2,25mm, com plataforma para 
fixação do assento em chapa de aço com espes-
sura de 2mm. Estrutura com pintura eletrostática 
epóxi em pó, na cor preta. Pés com 4 ponteiras 
injetadas em termoplástico polipropileno. Braços 
fixos  trapezoidais  fechados,  vazados,  fixos  por 
no mínimo 04 parafusos em cada braço, estrutu-
rado em alma de aço e recoberto com poliuretano 
integral  skin de cor  preta com textura.  Dimen-
sões mínimas do apoio de 41 mm de largura e 
330 mm de comprimento, altura em relação ao 
assento mínimo de 285 mm. A montagem deste 
produto no ato da compra deve ser gratuita.  A 
garantia do fabricante deste produto não pode ser 
inferior a 12 meses a contar da emissão da nota 
fiscal.
Certificação: Ergonomia – NR 17 e NBR 
13962:2018

03 11 un. Cadeira De Escritório Presidente Preta – Assento 
e encosto estofados, com revestimento em mate-
rial resistente ( PU, material sintético, cor preta) 
e acabamento tipo pillow top, preenchidos com 
molas ensacadas. Base cromada, com espessura 
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mínima de  1,2  mm,  equipada  com rodízios  de 
nylon anti risco. Sistema de regulagem de altura 
por  pistão a gás,  classe  4,  e  mecanismo relax 
com possibilidade de reclinação e travamento do 
encosto, além de ajuste de pressão para adequa-
ção ao peso do usuário.
Medidas  aproximadas:  Base:  Aço  Cromado 
Profundidade: 74 cm Largura: 65 cm Altura To-
tal: Alta 123 cm - Baixa 113 cm Altura do Chão 
Até o Assento: Alta 48 cm - Baixa 58 cm Altura 
do Chão Até o Braço: Alta 64 cm - Baixa 54 cm 
Medida Interna do Assento Profundidade Interna 
do Assento: 50 cm Largura Interna do Assento: 
50 cm. Peso unitário: 12 kgs Medida embalagem 
Profundidade: 60 cm Largura: 60 cm Altura: 97 
cm

Peso Suportado: 150 kg

Densidade da Espuma: Espuma Superior: 30 
g/cm3 | Espuma Inferior: 60 g/cm3

Características: Regulagem de altura do assento 
| Assento com mola ensacada | Sistema 
sincronizado (travamento do encosto em 
qualquer posição) | Braços fixos | Ergonômica – 
Certificação NR17 e NBR 13962

Certificação: Ergonomia – NR 17 e NBR 
13962:2018

§1º. Consideram-se incluídas nos valores aqui mencionados todas as situações referentes à execução do objeto 
CONTRATADO, ficando vedada a cobrança de quaisquer outros valores além dos previstos aqui expressamente 
em virtude de quaisquer fatos direta ou indiretamente relacionados à sua execução.

§2º. OS VALORES GLOBAIS ESTIMADOS CONTRATADOS, considerando execução em 12 meses, são de:

a)VALOR GLOBAL R$ #### (vinte e um mil, duzentos e cinquenta e seis reais)

04.02. Na forma do disposto na Instrução Normativa da RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, serão retidos, 
na fonte, sobre o pagamento de cada nota fiscal/fatura efetuada a CONTRATADA, a Contribuição Social sobre  
o  Lucro  Líquido  (CSLL),  a  Contribuição  para  o  Financiamento  da  Seguridade  Social  (COFINS)  e  a 
Contribuição para o PIS/PASEP. Outros tributos também poderão ser retidos, de acordo com a legislação em 
vigor.

04.03. Nas notas fiscais, nas faturas, nos boletos bancários ou em quaisquer outros documentos de cobrança que 
contenham código de barras, deverão ser informados o valor bruto do preço do bem fornecido ou do serviço 
prestado e os valores do IR e das contribuições a serem retidos na operação, devendo o seu pagamento ser 
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efetuado pelo valor líquido deduzido das respectivas retenções, cabendo a responsabilidade pelo recolhimento 
destas ao órgão ou à entidade adquirente do bem ou tomador dos serviços.

04.04.  Caso a CONTRATADA seja optante pelo Regime Especial  Unificado de Arrecadação de Tributos e 
Contribuições devidas pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES NACIONAL, esta não 
ficará sujeita à retenção prevista no subitem anterior. 
Parágrafo único. Para tanto, deverá apresentar, em tempo hábil de 3 dias úteis anteriormente à data prevista para  
o pagamento, declaração na forma do anexo IV da Instrução Normativa da RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de  
2012,  em duas vias assinadas pelo seu representante legal,  que será verificada por  servidor  da Câmara de  
Vereadores de Sapucaia do Sul junto ao sítio da Secretaria da Receita Federal.

04.05. O pagamento relativo aos bens entregues pela CONTRATADA será efetuado através de ordem bancária,  
no prazo de até 10 (dez) dias corridos, a contar da apresentação da Nota Fiscal/Fatura com indicação da conta  
corrente  e  respectiva  agência  bancária,  devidamente  visada  pela  fiscalização  do  contrato  quanto  à  sua 
liquidação.

04.06. A inexecução parcial do objeto deste contrato decorrente de falhas na entrega ou qualidade dos bens 
poderá resultar em glosagens nas faturas, quando a fiscalização do contrato informar desconformidades entre 
prazos, especificações, quantidades e cronogramas estabelecidos na Cláusula quarta e no Termo de Referência 
(anexo I), sem prejuízo da aplicação das penalidades decorrentes da aplicação da Lei, do edital e deste contrato.

04.07. As situações de atraso no pagamento por culpa da CONTRATANTE, salvo eventual ocorrência de atraso 
no repasse  do duodécimo por  parte  da  Prefeitura  Municipal  de  Sapucaia  do Sul,  serão apuradas  mediante 
abertura de expediente administrativo próprio, aplicando-se aos valores em atraso a atualização pelo IGP-M.

CLAUSULA QUINTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA, DO REAJUSTE E DA ATUALIZAÇÃO E DO 
REEQUILÍBRIO FINANCEIRO DO CONTRATO
05.01. O presente contrato terá validade por 12 (doze) meses, a contar da data da sua assinatura, podendo ser  
prorrogado por iguais e sucessivos períodos até o limite permitido pela legislação vigente (art. 107, da Lei nº.  
14.133/21), a critério da Administração, mediante demonstração de que as condições e os preços permanecem 
vantajosos para a CONTRATANTE, sendo permitidas eventuais negociações entre as partes.
§1º. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
§2º. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
§3º. O contrato não poderá ser prorrogado quando a CONTRATADA tiver sido penalizada nas sanções de  
declaração  de  inidoneidade  ou  impedimento  de  licitar  e  contratar  com  poder  público,  observadas  as 
abrangências de aplicação.

05.02. O reajuste se dará a cada período de 12 meses, com base no IGP-M ou em outro índice que lhe venha 
substituir nos termos da legislação vigente. 
§1º.  Após o transcurso do prazo acima, e  independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 
serão reajustados.
§2º. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste.
§3º.  No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a  
importância  calculada  pela  última variação conhecida,  liquidando a  diferença  correspondente  tão  logo seja 
divulgado o índice definitivo. 
§4º. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto, ou de qualquer forma não possa mais ser  
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
§5º. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,  para  
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
§6º. O reajuste será realizado por apostilamento.
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05.03. O valor dos pagamentos dentro do período acima referido (cláusula 05.02) não sofrerá reajuste, salvo 
quando ocorrer atraso por culpa exclusiva da CONTRATANTE, situação que será apurada mediante regular 
procedimento administrativo, aplicando-se aos valores atrasados correção monetária com base no IGP-M, ou 
índice que lhe venha substituir nos termos da legislação vigente.

CLÁUSULA SEXTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS
06.01.  As  despesas  decorrentes  do  presente  contrato  correrão  a  conta  da  dotação  Orçamentária  nº: 
4.4.90.52.42.00.00.00 – MOBILIÁRIO EM GERAL

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art. 92, XIV, XVI e XVII)
07.01.  A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, de seus anexos, e do 
Termo de  Referência,  assumindo como exclusivamente  seus  os  riscos  e  as  despesas  decorrentes  da  boa  e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações dispostas nesta cláusula.

07.02. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) e 
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.

07.03. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração  
ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual 
pela CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida 
no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

07.04. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, 
a CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a nota fiscal, os 
seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos 
tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 
Municipal ou Distrital do domicílio ou sede da CONTRATADA; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF;  
e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.

07.05. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 
de  Trabalho  ou  equivalentes  das  categorias  abrangidas  pelo  contrato,  por  todas  as  obrigações  trabalhistas, 
sociais,  previdenciárias,  tributárias  e  as  demais  previstas  em legislação  específica,  cuja  inadimplência  não 
transfere a responsabilidade à CONTRATANTE.

07.06. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

07.07. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

07.08. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação ou qualificação no processo que resultou na sua contratação.

07.09. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência,  para reabilitado da Previdência Social  ou para aprendiz,  bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116 da Lei nº 14.133/21).
Parágrafo único. Quando solicitado, a CONTRATADA deverá comprovar a reserva de cargos a que se refere a 
cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as  
referidas vagas (art. 116, parágrafo único).

07.10. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.
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07.11.  Arcar  com  o  ônus  decorrente  de  eventual  equívoco  no  dimensionamento  dos  quantitativos  de  sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-
los,  caso  o  previsto  inicialmente  em  sua  proposta  não  seja  satisfatório  para  o  atendimento  do  objeto  da  
contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

07.12.  Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança da CONTRATANTE.

07.13. Manter preposto aceito pela Administração para representá-lo na execução do contrato.
Parágrafo único. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou  
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

07.14. Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecedem às datas  
agendadas para cumprimento de obrigações, os motivos que eventualmente impossibilitem o cumprimento do 
prazo previsto, com a devida comprovação dos motivos de fato relacionados ao atraso.

07.15. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação  
e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

07.16.  Alocar  os  empregados  necessários,  com  habilitação  e  conhecimento  adequados,  ao  perfeito 
cumprimento das  cláusulas  deste  contrato,  fornecendo os  materiais,  equipamentos,  ferramentas  e  utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência;

07.17. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018,  
adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste 
contrato;
§1º. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo 
com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD, devendo a CONTRATADA eliminá-los, com exceção das 
hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para 
fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas 
essas obrigações.
§2º. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

07.18.  Conduzir  os  trabalhos  com  estrita  observância  às  normas  da  legislação  pertinente,  cumprindo  as  
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina.

07.19. Submeter previamente, por escrito, à CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do Termo de Referência ou instrumento congênere.

07.20. Quaisquer bens que eventualmente devam ser entregues em decorrência da execução do objeto deste 
contrato devem vir acompanhados do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de 
assistência técnica autorizada;

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
08.01. São obrigações da CONTRATANTE, além das previstas no termo de referência:

08.02. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com o contrato 
e seus anexos.

08.03. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no contrato e no Termo de Referência.
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08.04.  Notificar a CONTRATADA, por escrito,  sobre vícios,  defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas.

08.05. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela CONTRATADA.

08.06. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à  
dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021.

08.07. Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

08.08. Aplicar à CONTRATADA as sanções previstas na lei e neste Contrato.

08.09. Cientificar a Procuradoria Legislativa para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de 
obrigações pela CONTRATADA.

08.10.  Explicitamente emitir  decisão sobre  todas as  solicitações  e  reclamações relacionadas à  execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 
nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

08.11. Decidir  os  requerimentos  no  prazo  de  15  dias  contados  a  partir  da  data  do  protocolo,  admitida  a 
prorrogação motivada, por igual período.

08.12.  Notificar  os  emitentes  das  garantias  quanto  ao  início  de  processo  administrativo  para  apuração  de 
descumprimento de cláusulas contratuais.

CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO E DA GESTÃO DO CONTRATO
09.01.  Não  obstante  a  CONTRATADA  seja  a  única  e  exclusiva  responsável  pela  execução  do  objeta 
CONTRATADA,  a  CONTRATANTE  reserva-se  o  direito  de,  sem  que  de  qualquer  forma  se  restrinja  a 
plenitude  desta  responsabilidade,  exercer  a  mais  ampla  e  completa  fiscalização  sobre  as  atividades  da 
CONTRATADA, que será exercida por intermédio do(s) servidor(es) especialmente designados para as funções 
de GESTOR e FISCAL DO CONTRATO, que terão as atribuições de: 

a)  Assegurar-se  das  boas  condições  de  prestação  do  objeta  CONTRATADA,  fiscalizando  o 
cumprimento das obrigações contratuais assumidas pela CONTRATADA, e verificando a conformidade 
da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a assegurar o 
perfeito cumprimento do ajuste;

b) Documentar as ocorrências havidas;

c) Emitir pareceres em todos os atos relativos à execução do contrato, em especial quanto à eventual 
aplicação de sanções, alterações e repactuações do contrato;

d)  Apresentar  à  CONTRATADA as  observações,  reclamações  e  exigências  que  se  impuserem em 
decorrência da fiscalização dos serviços;

e)  notificar à CONTRATADA, por escrito,  a  ocorrência de eventuais imperfeições na execução do 
objeto,  fixando  prazo  para  sua  correção  sob  pena  de  abertura  de  expediente  para  aplicação  das 
penalidades previstas em lei e/ou neste contrato, ou glosagem de valores na fatura respectiva;
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f)  A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento do objeto,  sem perda da 
qualidade na execução, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação 
contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores 
contratuais previstos na lei de regência.

g) A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução do objeto deverá ser 
verificada juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha a  relação detalhada dos 
mesmos,  de acordo com o estabelecido no Projeto Básico ou Termo de Referência,  informando as 
respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso;

h) As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual serão realizadas de forma preventiva, 
rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, 
desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do 
volume  de  trabalho,  não  comprometa  o  desempenho  de  todas  as  ações  relacionadas  à  Gestão  do 
Contrato

09.02. A CONTRATADA deverá aceitar, integralmente, todos e quaisquer métodos e processos de inspeção, 
verificação e controle adotados pela CONTRATANTE.
 
09.03. A existência de atuação da fiscalização da CONTRATANTE em nada restringe a responsabilidade única, 
íntegra e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne ao objeta CONTRATADA e as suas consequências e  
implicações, próximas ou remotas.

09.04. A  CONTRATADA,  durante  a  execução  do  presente  contrato,  a  qualquer  momento  e  sob  pena  de 
retenção  justificada  dos  pagamentos,  poderá  ser  instada  a  comprovar  documentalmente  sua  regularidade 
relativamente a requisitos que digam respeito à sua situação de habilitação ou qualificação para contratar com o 
poder público, especialmente quanto:

a) ao pagamento de  salários,  adicionais,  horas  extras,  repouso semanal  remunerado e  décimo terceiro 
salário;

b) a concessão de férias remuneradas e pagamento do respectivo adicional;
c) a concessão do auxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde, quando for devido;
d) aos depósitos do FGTS; e
e) ao pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados até a data da 

extinção do contrato.

09.05. A fiscalização poderá ainda:
a) solicitar, por amostragem, aos empregados da CONTRATADA, que verifiquem se as contribuições 
previdenciárias e do FGTS estão ou não sendo recolhidas em seus nomes, por meio da apresentação de 
extratos, de forma que todos os empregados tenham tido seus extratos avaliados ao final de um ano da 
contratação, o que não impedirá que a análise de extratos possa ser realizada mais de uma vez em 
relação a um mesmo empregado;
b) oficiar os órgãos responsáveis pela fiscalização em caso de indício de irregularidade no cumprimento 
das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS.

09.06.  A função de FISCAL deste contrato será exercida pelos servidores Amanda Reginato Mafaldo e Célio  
Duarte,  sendo substituído(a)  nos seus eventuais  afastamentos e  superveniência de férias  pelo(a)  servidor(a) 
Jusseli Andrea Lasta, com edição de competente portaria.

09.07.  A função de GESTOR deste contrato será exercida pelo titular do cargo de Diretor de Patrimônio e  
Manutenção,  sendo  este  substituído  nos  seus  eventuais  afastamentos,  na  superveniência  de  férias,  ou 
exoneração, pelo servidor que vier lhe substituir de forma interina ou permanente.
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CLÁUSULA DÉCIMA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
10.01. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a CONTRATADA que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento  

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

10.02. Serão aplicadas à CONTRATADA que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
a) Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas  
“e”,  “f”,  “g”  e  “h”  do  subitem acima  deste  Contrato,  bem como nas  alíneas  “b”,  “c”  e  “d”,  que  
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021);

d) Multa  Moratória  de  1%  (um  por  cento)  por  dia  de  atraso  injustificado  sobre  o  valor  da  parcela  
inadimplida,  até  o  limite  de  15  (quinze)  dias,  sem prejuízo  da  aplicação  concomitante  das  multas 
previstas na cláusula 10.03.

10.03. Além das sanções previstas na cláusula anterior, poderão ser aplicadas as seguintes multas:
a) Para a infração descrita na alínea “a” da Cláusula 10.01, a multa será de 10% do valor do Contrato;
b) Para infração descrita na alínea “b” da Cláusula 10.01, a multa será de 15% do valor do Contrato.
c) Para infrações descritas na alínea “d” da Cláusula 10.01, a multa será de 5%  do valor do Contrato.
d) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” da Cláusula 10.01, de 25.% do 

valor do Contrato.  
e) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” da Cláusula 10.01, de 30% do valor do 

Contrato.

10.04.  O atraso superior a 15(quinze) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por  
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n.  
14.133, de 2021. 

10.05.  A aplicação  das  sanções  previstas  neste  Contrato  não  exclui,  em hipótese  alguma,  a  obrigação  de  
reparação integral do dano causado à CONTRATANTE (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)

10.06. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 
§7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

10.07. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,  
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).

10.08. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pela CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

10.09. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente.
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10.10. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla  
defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar.

10.11. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para a CONTRATANTE;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle.

10.12. Os atos  previstos  como infrações  administrativas  na Lei  nº  14.133,  de 2021,  ou em outras  leis  de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental 
e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

10.13. A personalidade  jurídica  da  CONTRATADA poderá  ser  desconsiderada  sempre  que  utilizada  com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à  
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA,  
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia  
(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).

10.14.  A CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da  sanção,  informar  e  manter  atualizados  os  dados  relativos  às  sanções  por  ela  aplicadas,  para  fins  de 
publicidade  no  Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  (Ceis)  e  no  Cadastro  Nacional  de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 
2021)

10.15. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

10.16.  Os débitos da CONTRATADA para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, 
com  os  créditos  devidos  pelo  referido  órgão  decorrentes  deste  mesmo  contrato  ou  de  outros  contratos 
administrativos que a CONTRATADA possua com o mesmo órgão ora contratante,  na forma da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAÇÕES
11.01. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021.

11.02.A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

11.03. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da Procuradoria Legislativa, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus 
efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da 
Lei nº 14.133, de 2021).
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11.04. Registros  que  não  caracterizam  alteração  do  contrato  podem  ser  realizados  por  simples  apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
12.01. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes  
do prazo estipulado para tanto.

12.02. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão 
do objeto, caso em que deverá a CONTRATANTE providenciar a readequação do cronograma fixado para o  
contrato.

12.03. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da CONTRATADA:
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em 

lei para a continuidade da execução contratual.

12.04. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a CONTRATANTE, quando esta  
não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe 
oferece vantagem.
§1º. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação 
do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.
§2º. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata esta cláusula ocorra com menos de 2 (dois) 
meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.

12.05. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele  
fixado,  por  algum  dos  motivos  previstos  no  artigo  137  da  Lei  nº  14.133/21,  bem  como  amigavelmente,  
assegurados o contraditório e a ampla defesa.
Parágrafo Único. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.06. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se  
não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
Parágrafo Único. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva.

12.07. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
c) Indenizações e multas.

12.08.  A  extinção  do  contrato  não  configura  óbice  para  o  reconhecimento  do  desequilíbrio  econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei  
n.º 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DISPOSIÇÕES FINAIS
13.01. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

13.02.  A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.



CÂMARA DE VEREADORES DE SAPUCAIA DO SUL
Av. Assis Brasil, nº51, Centro, CEP 93.220-050 - Sapucaia do Sul - Rio Grande do Sul

Fones (51)3474-1226 

13.03.  Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 
em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011.

13.04.  Fica eleito  o foro  da  Comarca de Sapucaia  do Sul/RS para  dirimir  quaisquer  questões  oriundas do 
presente contrato.
 

E por estarem justas e contratadas, assinam o presente, por si e por seus sucessores em 
três  vias  iguais  e  rubricadas  para  todos  os  fins  de  direito,  na  presença  de  duas 
testemunhas instrumentais que também assinam.

 
Sapucaia do Sul, RS, ##### de ##### de 2026.

Ver. Cleber Rachel, Presidente
CONTRATANTE

#####################
CONTRATADA



CÂMARA DE VEREADORES DE SAPUCAIA DO SUL
Av. Assis Brasil, 51 – Centro – CEP: 93.220.050 -Sapucaia do Sul – RS

Fones: 51.3474.1887 / 3474.1226 – Fax: 51.3474.1081
Email: compras@cmsapucaiadosul.rs.gov.br

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ###/2026

EXPEDIENTE ADMINISTRATIVO Nº 606/2026

A Câmara de Vereadores de Sapucaia do Sul, com sede na Rua Assis Brasil, nº 51, na cidade de 

Sapucaia do Sul/RS, neste ato representada pelo Vereador Presidente, Sr. Cleber Rachel, considerando 

o  julgamento  do Pregão  eletrônico  nº  006/2026,  para  REGISTRO  DE  PREÇOS,  Processo 

Administrativo  nº  606/2026,  RESOLVE  registrar  os  preços  da(s)  empresa(s)  indicada(s)  e 

qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s) 

cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na 

Lei  nº  14.133,  de  1º  de  abril  de  2021,  e  demais  legislação  aplicável,  em conformidade  com as 

disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preço para aquisição, futura e eventual, de acordo 
com  as  necessidades  da  Câmara  Municipal  de  Vereadores  de  Sapucaia  do  Sul,  de  cadeiras  de  
escritório, conforme demanda, por um período de 12 (doze) meses de acordo  com as condições e 
especificações estabelecidas no Edital e seus anexos, que são parte integrante desta Ata, assim como a 
proposta vencedora, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado,  as  especificações  do objeto,  a  quantidade,  fornecedor(es)  e  as  demais 
condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

Item

Fornecedor:

Especificação Marca Quant Unid. R$ unit R$ total

01
02
03

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo 
a esta Ata.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


3. DA VALIDADE DA ATA 

3.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contato a partir do 1º dia útil  
subsequente à sua publicação, e poderá ser prorrogada, por igual período, desde que comprovado o 
preço vantajoso.

4. DA CONTRATAÇÃO COM FORNECEDORES REGISTRADOS

4.1. A  contratação  com  os  fornecedores  registrados  nesta  Ata  de  Registro  de  Preços  será 
formalizada pelo órgão ou entidade interessado por intermédio de instrumento contratual ou outro 
instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

4.2. O contrato  decorrente  desta  Ata  de  Registro  de  Preços  terá  sua  vigência  estabelecida  em 
conformidade com as disposições dos arts. 105 a 114 da Lei nº 14.133, de 2021.

4.3. Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser alterados, observado o 
disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

5. REVISÃO E CANCELAMENTO 

5.1. Os  preços  registrados  poderão  ser  revistos  em  decorrência  de  eventual  redução  dos 
preços praticados  no  mercado  ou  de  fato  que  eleve  o  custo  do  objeto  registrado,  cabendo  à 
Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).

5.2. Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo objeto, nas seguintes situações:

5.2.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência 
de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução 
da ata tal como pactuado, nos termos do art. 124, II, d da Lei nº 14.133, de 2021.

5.2.2. Decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 
legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
registrados.

5.3. Quando o  preço  registrado  se  tornar  superior  ao  preço  praticado  no  mercado por  motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 
preço registrado. 

5.3.1. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço aos valores praticados pelo 
mercado, será liberado do compromisso assumido referente ao item registrado, sem aplicação de 
penalidades administrativas. 

5.3.2. Havendo  a  liberação  do  fornecedor,  nos  termos  do  subitem  anterior,  o 
gerenciador deverá convocar os fornecedores do cadastro de reserva, caso exista, na ordem de 
classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado. 

5.3.3. Não havendo êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora deverá 
proceder ao cancelamento da ata de registro de preços. 

5.3.4. Caso haja a redução do preço registrado, o órgão ou entidade gerenciadora 
deverá comunicar aos órgãos e as entidades que tiverem formalizado contratos, para que avaliem 
a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art124
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art124
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art105
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art95


5.4. No caso do preço de mercado se tornar superior ao preço registrado e o fornecedor não puder 
cumprir as obrigações contidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração 
do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de 
cumprir o compromisso.

5.4.1. Para  fins  do  disposto  neste  subitem,  deverá  o  fornecedor  encaminhar 
juntamente com o pedido de alteração, documentação comprobatória ou planilha de custos que 
demonstre que o preço registrado se tornou inviável frente às condições inicialmente pactuadas. 

5.4.2. Caso  não  demonstrada  a  existência  de  fato  superveniente  que  torne 
insubsistente o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora, 
ficando o fornecedor obrigado a cumprir as obrigações contidas na ata, sob pena de cancelamento 
do seu registro,  sem prejuízo das  sanções previstas  na  Lei  nº  14.133,  de  2021,  e  em outras 
legislações aplicáveis.

5.4.3. Havendo  cancelamento  do  registro  do  fornecedor,  o  gerenciador  deverá 
convocar os fornecedores do cadastro de reserva, caso exista, na ordem de classificação, para 
assegurar igual oportunidade de negociação.

5.5. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à cancelamento da 
Ata de Registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

5.6. O registro do licitante vencedor será cancelado pelo órgão ou entidade gerenciadora quando: 

5.6.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
5.6.2. Não  retirar  a  nota  de  empenho  ou  instrumento  equivalente  no  prazo 

estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
5.6.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 

àqueles praticados no mercado; ou
5.6.4. Sofrer sanção prevista no art. 156, III ou IV da Lei nº 14.133, de 2021.
5.6.5. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens  5.6.1,  5.6.2, e 

5.6.4 será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa.

5.7. O  cancelamento  dos  preços  registrados  poderá  ocorrer,  total  ou  parcialmente,  pelo 
gerenciador, desde que devidamente comprovados e justificados:

5.7.1. Por razão de interesse público; 
5.7.2. Pelo cancelamento de todos os preços registrados; ou
5.7.3. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior.

6. DAS PENALIDADES

6.1. O  descumprimento  da  Ata  de  Registro  de  Preços  ensejará  aplicação  das  penalidades 
estabelecidas no Edital.

6.1.1. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de 
reserva que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente. 

6.2. É  da  competência  do  órgão  gerenciador  a  aplicação  das  penalidades  decorrentes  do 
descumprimento  do  pactuado  nesta  Ata  de  Registro  de  Preço,  exceto  nas  hipóteses  em  que  o 
descumprimento  disser  respeito  às  contratações  dos  órgãos  participantes,  caso  no  qual  caberá  ao 
respectivo órgão participante a aplicação da penalidade.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


6.3. O(s)  órgão(s)  participante(s)  deverá(ão)  comunicar  ao  órgão  gerenciador  qualquer  das 
ocorrências  previstas  nos  itens  5.6.1,  5.6.2,  5.6.3 e  5.6.4 dada  a  necessidade  de  instauração  de 
procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

7. CONDIÇÕES GERAIS

7.1. As demais condições gerais do fornecimento, encontram-se definidas no Edital e seus anexos,  
que são parte integrante da presente Ata de Registro de Preços, independentemente de transcrição.

7.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta Ata de Registro de Preços.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada e, que, depois de lida e achada 

em ordem, vai assinada pelas partes.

Sapucaia do Sul, ## de ##### de 2026.

Cleber Rachel

Vereador Presidente 

Câmara Municipal de Sapucaia do Sul

################

Contratado



ANEXO IV - FORMULÁRIO PADRÃO PARA APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA

EDITAL Nº 006/2026  

LICITAÇÃO Nº 006/2026

PREGÃO ELETRÔNICO 006/2026

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM

ITEM DESCRIÇÃO QTD UNID MARCA
R$ UNIT. R$ TOTAL

1

Cadeira  Giratória,  com 
braços  reguláveis,  com 
espaldar  alto,  conforme 
especificações  MÍNI-
MAS constantes no Ane-
xo I – Termo de Referên-
cia

40 Unid.

2

Cadeira de escritório fixa 
de interlocução com bra-
ços, com, no mínimo, es-
paldar  médio,  conforme 
especificações  MÍNI-
MAS constantes no Ane-
xo I – Termo de Referên-
cia 10 Unid.

3

Cadeira  De  Escritório 
Presidente Preta De Cou-
ro  sintético,  conforme 
especificações  MÍNI-
MAS constantes no Ane-
xo I – Termo de Referên-
cia 11 Unid.

VALOR TOTAL 

(Local e data) __________________, ____ de __________________ de 2026.

(Assinatura) _________________________________________

(Nome Legível) _________________________________________

CPF_____________________   RG________________ EXP_____________

(Cargo/Função) _________________________________________

 (Razão Social) ____________________________________________

(CNPJ) _________________________



ANEXO V - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII
DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

EDITAL Nº 006/2026  

LICITAÇÃO Nº 006/2026

PREGÃO ELETRÔNICO 006/2026

A empresa _________________________________________________ inscrita no CNPJ sob o 

n°____________________,  por  intermédio  de  seu  representante  legal  o  (a)  Sr.  (a) 

____________________________________________________,  portador  (a)  da  Carteira  de 

Identidade n° _______________ órgão expedidor __________,e do CPF n° ______________, 

DECLARA, para fins de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição 

Federal, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

que não emprega menor de dezesseis anos.

(   ) Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz

(assinalar com “x” a ressalva acima, caso verdadeira)

(Local e data) __________________, ____ de __________________ de 2026.

(Assinatura) _________________________________________



ANEXO VI - DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

EDITAL Nº 006/2026  

LICITAÇÃO Nº 006/2026

PREGÃO ELETRÔNICO 006/2026

A empresa ______________________________________________________ inscrita no CNPJ 

sob  o  n°____________________,  por  intermédio  de  seu  representante  legal,  o  (a)  Sr.  (a) 

_____________________________________________________,  portador  (a)  da  Carteira  de 

Identidade  n°  _____________  órgão  expedidor  ____________,e  inscrito  no  CPF  sob  o  n° 

_______________, DECLARA, por ser verdade, sob as penas da Lei, e sujeitando-se às sanções 

previstas  no  edital,  que  não  foi  declarada  inidônea  para  licitar  com  a  Administração 

Pública, bem  como  que  comunicará  imediatamente  a  Câmara  de  Vereadores  quanto  a 

ocorrência  de  qualquer  fato  ou  evento  superveniente  à  entrega  dos  documentos  para 

cadastramento,  que  venha  alterar  a  atual  situação  quanto  à  capacidade  jurídica,  técnica, 

regularidade fiscal e econômico-financeira.

(Local e data) __________________, ____ de __________________ de 2026.

(Assinatura) _________________________________________



ANEXO VII - FICHA DE INDICAÇÃO DE REPRESENTANTE, PREPOSTO OU 
PROCURADOR

EDITAL Nº 006/2026  

LICITAÇÃO Nº 006/2026

PREGÃO ELETRÔNICO 006/2026

Nome completo

e-mail

Telefone Fixo Telefone Celular

Nacionalidade Estado Civil

CPF RG/ Expedidor

Profissão

Função que 
exerce na 
empresa

Domicílio

Logradouro

Nº Complemento

CEP Cidade/Estado

(Local e data) __________________, ____ de __________________ de 2026.

(Assinatura) _________________________________________



ANEXO VIII - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO

EDITAL Nº 006/2026  

LICITAÇÃO Nº 006/2026

PREGÃO ELETRÔNICO 006/2026

A empresa ______________________________________________________ inscrita no CNPJ 

sob  o  n°____________________,  por  intermédio  de  seu  representante  legal,  o  (a)  Sr.  (a) 

__________________________________________________,  portador  (a)  da  Carteira  de 

Identidade n°  ________________ órgão expedidor  __________,e  inscrito  no CPF sob o  n° 

_________________,  DECLARA, por  ser  verdade,  sob as penas da Lei,  e  sujeitando-se às 

sanções previstas no presente edital, que cumpre plenamente todos os requisitos de habilitação 

para este certame licitatório.

(Local e data) __________________, ____ de __________________ de 2026.

(Assinatura) _________________________________________



ANEXO IX - DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA, OU 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE

EDITAL Nº 006/2026  

LICITAÇÃO Nº 006/2026

PREGÃO ELETRÔNICO 006/2026

A empresa ______________________________________________________ inscrita no CNPJ 

sob  o  n°____________________,  por  intermédio  de  seu  representante  legal,  o  (a)  Sr.  (a) 

__________________________________________________,  portador  (a)  da  Carteira  de 

Identidade n°  ________________ órgão expedidor  __________,e  inscrito  no CPF sob o  n° 

_________________,  DECLARA, por  ser  verdade,  sob as penas da Lei,  e  sujeitando-se às 

sanções previstas no presente edital, que é (   ) microempresa ou (   ) empresa de pequeno porte,  

nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 

2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito de 

preferência no presente certame licitatório.

(Local e data) __________________, ____ de __________________ de 2026.

(Assinatura) _________________________________________



ANEXO X - DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULOS

EDITAL Nº 006/2026  

LICITAÇÃO Nº 006/2026

PREGÃO ELETRÔNICO 006/2026

A empresa ______________________________________________________ inscrita no CNPJ 

sob  o  n°____________________,  por  intermédio  de  seu  representante  legal,  o  (a)  Sr.  (a) 

__________________________________________________,  portador  (a)  da  Carteira  de 

Identidade n°  ________________ órgão expedidor  __________,e  inscrito  no CPF sob o  n° 

_________________,  DECLARA, por  ser  verdade,  sob as penas da Lei,  e  sujeitando-se às 

sanções  previstas  no  presente  edital,  que  os  seus  sócios,  administradores,  empregados, 

controladores ou consultores não possuem vínculo de nenhuma natureza com servidores ou 

agentes políticos ligados à Câmara de Vereadores de Sapucaia do Sul, ou ao Poder Executivo 

Municipal de Sapucaia do Sul, nem têm com os mesmos relação de parentesco em linha reta ou 

colateral até o terceiro grau, inclusive.

(Local e data) __________________, ____ de __________________ de 2026.

(Assinatura) _________________________________________



CÂMARA DE VEREADORES DE SAPUCAIA DO SUL
Av. Assis Brasil, 51 – Centro – CEP: 93.220.050 -Sapucaia do Sul – RS

Fones: 51.3474.1887 / 3474.1226 – Fax: 51.3474.1081
Email: compras@cmsapucaiadosul.rs.gov.br

 ANEXO XI

 PROTOCOLO DE ENTREGA DE AMOSTRAS 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2026 
PROCESSO Nº 606/2026 
ASSUNTO: Aquisição de Cadeiras de escritório diversos modelos 

EMPRESA: 
CNPJ: 
DATA DA ENTREGA:

DESCRIÇÃO DO ITEM ENTREGUE/MARCA/MODELO/E OUTRAS INFORMAÇÕES: 
______________________________________________________________ 
______________________________________________________________ 
______________________________________________________________ 

RECEBIMENTO DA AMOSTRA 
 
DATA DO RECEBIMENTO:________________ 
EMBALAGEM VIOLADA: ( )SIM / ( )NÃO 

RECEBIDO POR:_______________________ 
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